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Pregador - 
Modelo

M. G. Nembhard

Cada ano gastam-se milhões 
de dólares projetando novos mo­
delos de automóveis para a indús­
tria deste setor, e os clientes 
estão dispostos a desfazer-se do 
modelo antigo para ficar com o 
novo, a despeito de grande per­
da financeira, por causa do de­
sejo de possuir o que é mais re­
cente. Os projetistas do vestuá­
rio não sabem o que fazer para 
inventar novos modelos que 
prendam a atenção dos fregue­
ses. Às vezes os vestidos são lon­
gos, outras vezes são curtos ou de 
comprimento médio, soltos ou 
justos. Isto não se aplica só às 
mulheres e moças, mas também 
aos homens e rapazes. A mobí­
lia das casas também sofreu mui- 
tas modificações no período de 
nossa existência. Por exemplo, a 
velha cadeira de balanço do vovô 
era uma necessidade em épo- 
cas passadas. Hoje é uma relí­
quia. O modelo para o cristão, 
porém, nunca é antiquado; e o 
modelo para o pregador continua 
sendo o mesmo.

O padrão educacional para in­
gressar no ministério talvez te­
nha mudado através dos anos. 
As organizações atualizaram seus 
requisitos. O vestuário do pas- 
tor pode ter sofrido alterações 
com o passar dos anos; suas res­
ponsabilidades podem variar, 
mas o modelo espiritual perma­
nece estável para sempre.

Paulo estava tão certo de ha- 
ver encontrado o modelo correto 
como pregador, que disse aos 
crentes Coríntios: “Segui meu 
exemplo, como eu sigo a Cristo. ” 
I Cor. 11:1, The New English 
Bible. A tradução de Phillips diz 
o seguinte: “Imite-me, meu ir- 
mão, como eu imito o próprio 
Cristo.” O verso 33 do capítulo 
10 está relacionado com o verso 

1 do capítulo 11. Diversas tradu­
ções começam o capítulo onze 
com o verso 33 do capítulo dez. 
Cito este último verso da manei- 
ra como aparece em A Bíblia na 
Linguagem de Hoje: “Façam o que 
eu faço. Eu procuro agradar a 
todos em tudo que faço, não pen- 
sando no meu próprio bem, mas 
no bem de todos, para que se- 
jam salvos.” Em seguida ele faz 
a declaração: “Sejam então meus 
imitadores, como também eu sou 
imitador de Cristo. ”
1. O Pregador Como 
Presidente-Modelo

Ao lidar com os negócios da 
igreja, o pastor-modelo deve es- 
tar inteirado das regras parla­
mentares, dando lugar a orado­
res e propostas na ordem certa. 
Deve ser cortês e bondoso, mes- 
mo sob oposição. Não deve fa- 
lar de modo insultante quando

De Coração a Coração 

os indivíduos discordam de sua 
posição e idéias. Jesus foi bon­
doso para Judas, embora conhe­
cesse seu coração maligno. Pe­
dro nos admoesta: “Amem uns 
aos outros e sejam delicados e 
humildes uns com os outros.
I S. Ped. 3:8. Caso os oficiais 
da igreja tivessem de seguir o 
exemplo do pregador, será que 
ele poderia dizer conscienciosa­
mente como o apóstolo Paulo: 
“Sede meus imitadores, como 
também eu sou de Cristo”? Há 
ocasiões em que as reuniões se 
afastam dos regulamentos e mes- 
mo do cristianismo, tomando-se 
muito agitadas. Talvez se pos- 
sa dizer que tudo começou com a 
indelicadeza do presidente.
2. O Pregador Como 
Expositor-Modelo da Palavra

O mensageiro de Deus deve 
ser um modelo e exemplo como 
expositor da Palavra de Deus. 
Deve revelar esmerada prepa­
ração e estudo quando se põe em 
pé diante de sua congregação. 
Esta não deve ser levada a dizer: 
“Eu sabia o que ele iria falar ho- 
je.” Seus sermões devem ser 
recentes, vibrantes e ter a devida 
duração. Com demasiada fre­
qüência, olvidamos que a serva 
do Senhor nos deu a instrução 
de que nossos sermões devem ser 
de 35 a 40 minutos. O pregador 
deve terminar quando seu audi- 
tório deseja ouvir mais, e não 
quando eles estão enfadados. 
“Alguns de vossos discursos lon­
gos teriam muito melhor efeito 
sobre as pessoas se os dividisseis 
em três. ... Ponde em vosso 
trabalho todo o entusiasmo que 
possais.” — Evangelismo, págs. 
176 e 177. Outros apresentam 
a ficção como verdade, ao passo 
que muitas vezes os pregadores 



da justiça apresentam a verdade 
como se fosse ficção.

3. O Pregador Como 
Modelo nos Negócios

O pregador deve ser um mo- 
delo de honestidade nos negó- 
cios. Convém que pague pronta­
mente suas dívidas honestas. So- 
mos aconselhados a fugir de dí­
vidas como de lepra. A influên- 
cia do pregador muitas vezes é 
enfraquecida por suas transações 
comerciais. Ele deve deixar os 
assuntos comerciais a cargo de 
homens de negócios, para que 
seu nome não seja manchado. Is­
to também é abrangido pela de­
claração do apóstolo Paulo de que 
o pregador deve ter bom teste­
munho dos de fora. Cumpre que 
seja respeitado, ao andar pela ci­
dade, por sua prontidão em pa- 
gar suas dívidas honestas. No to­
cante às questões comerciais, a 
serva do Senhor nos diz o se- 
guinte em Evangelismo, pág. 91: 
“As finanças da causa devem ser 
devidamente cuidadas por ho- 
mens que tenham habilidades 
para o comércio. ”

4. O Pregador Como Modelo 
em Seu Lar

O pregador deve ser um mo- 
delo em seu lar. É no lar que se 
conhece a vida de um indivíduo. 
Às vezes, nem mesmo os mem- 
bros da família de um pastor 
desejam ouvi-lo pregar, porque 
ele não pratica esses princípios 
em seu lar. O pregador ou mi­
nistro deve controlar devida­
mente o seu lar. Diz o apóstolo 
Paulo: “Deve ser capaz de go­
vernar bem sua própria família, 
e de fazer que seus filhos o obe­
deçam com todo o respeito.” I 
Tim. 3:4, A Bíblia na Linguagem 
de Hoje.

Seu lar deve ser um lugar em 
que a oração seja um gênero de 
vida, e onde se observem os cul­
tos matutino e vespertino; um lu- 
gar em que os filhos sejam feli­
zes e tenham prazer em partici­
par dos exercícios devocionais. 
Quando eles saem de casa para 
ir à escola ou ao colégio, devem 
ficar contentes, ao chegar as fé­
rias, por voltar a esse lar-mode- 
lo. Cumpre que ele seja um re­
fugio para os membros da famí­
lia do pregador.
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5. O Pregador Como Modelo 
de Pontualidade

Há grande desperdício de tem- 
po por parte dos membros quan­
do as pessoas responsáveis pe- 
los cultos não se preocupam com 
o tempo. O diabo não se preo­
cupa com o tempo, mas o Céu 
preocupa-se com ele. Quando 
chegou a plenitude do tempo, 
Cristo veio. Israel foi libertado 
no tempo certo. Quando o pre- 
gador demonstra que crê na pon­
tualidade, as reuniões da Co­
missão começarão e terminarão 
a tempo. Os cultos da igreja se- 
rão bem freqüentados porque as 
pessoas procurarão chegar a tem- 
po. Às vezes cometemos o erro 
de ficar sentados esperando os 
retardatários. Se foi anunciada 
uma reunião e chegou a hora de 
começar, deve-se fazê-lo logo que 
houver quórum.

6. O Pregador Como Modelo 
de Freqüência à Igreja

A época em que vivemos é 
muito agitada, e há muitas atra­
ções para seduzir o povo de Deus, 
levando-o a ausentar-se da casa 
de culto. Numerosos pastores só 
são vistos na hora do Culto Di­
vino. Mas devem ser um modelo 
em apoiar os diversos cultos da 
igreja e tomar parte neles. Con­

vém que sejam como o sal nas 
diversas atividades da igreja. De- 
vem ser uma inspiração para o 
Departamento de Ação Missio­
nária, para a Sociedade dos Jo- 
vens e para todos os outros de­
partamentos da igreja. Importa 
que sejam capazes de dizer à con- 
gregação que sigam sua atitu­
de nos cultos da igreja, pois não 
são vistos somente quando o Cul- 
to Divino está prestes a começar. 
Tomam parte ativa em todas as 
atividades da igreja.

7. O Pregador Como Modelo 
de Liberalidade

Nenhuma pessoa é convidada 
a fazer mais contribuições do que 
o pastor. Ele é convidado a pro­
mover o orçamento da igreja, a 
Escola Sabatina, a Ação Missio­
nária, a Recolta, o fundo de cons- 
trução da igreja, a Sociedade de 
Dorcas; e tem de ser um exem- 
plo para o rebanho. Não pode 
adotar a atitude: “Faça o que eu 
digo, mas não o que eu faço.”

“Quando vejo quanto se po- 
deria fazer em países como este 
em que agora me encontro, o co­
ração arde dentro de mim para 
mostrar àqueles que professam 
ser filhos de Deus quanto di­
nheiro eles estão esbanjando em 
roupas, e mobílias caras ou em 
prazeres egoístas, em excursões 
de mera satisfação pessoal.” — 
Evangelismo, págs. 344 e 345.

O pregador pratica a liberali­
dade em sua vida, dando um 
exemplo ao rebanho. Pode tes­
tificar com Salomão: “A quem dá 
liberalmente ainda se lhe acres- 
centa mais e mais, ao que re­
tém mais do que é justo, ser-lhe- 
á em pura perda. A alma gene­
rosa prosperará, e quem dá a be­
ber será dessedentado. ” Prov. 
11:24 e 25. Será capaz de testi­
ficar que o Senhor cumpre Sua 
promessa, abrindo as janelas do 
Céu e derramando bênçãos sem 
medida sobre a alma liberal.

Se mantivermos estes princí- 
pios sempre diante de nós, se- 
remos capazes de dizer com con- 
fiança, àqueles com quem entra­
mos em contato, o mesmo que 
disse o apóstolo Paulo: “Sede 
meus imitadores, como também 
eu sou de Cristo.”



Aspectos do Ministério

O 
Dinheiro 
do Ponto 
de Vista 
Cristão

R. R. Drachenberg
Vice-Tesoureiro da Associação Geral

Quando Jesus nos ensinou a 
orar: “Faça-se a Tua vontade”, 
Ele tocou na mais profunda fon­
te de nosso ser, da qual proce­
dem todas as saídas da vida. O 
desígnio dessa oração é que os 
mais íntimos desejos e intuitos 
do coração de Deus encontrem 
expressão em nossa própria vida. 
Muitos de nós confundimos a von­
tade de Deus com alguma outra 
coisa: nossos próprios planos e 
desejos.

Se isto é verdade em outras 
questões, é-o especialmente no 
tocante à mordomia. Esta envol­
ve toda a vida — tempo, talen­
tos, tesouros (os três “Ts” da 
vida) — tudo que temos e somos. 
Neste artigo restringiremos nos- 
sos pensamentos à última dessas 
partes relevantes: a mordomia de 
nossos tesouros. Disse alguém: 
“O dinheiro nada mais é que to- 
da a vida cristalizada em subs­
tância tangível que se toma moe­
da legal com que nos projetamos 
além dos limites da área circuns­
crita de nosso movimento pes- 
soal.”

O que fazemos com esta vida 
cristalizada é simplesmente uma 
questão de vontade. Convém, 
portanto, que concentremos nos- 
sos pensamentos e orações neste 
assunto, com a finalidade de ob- 

ter correta perspectiva de toda 
a vida.

Para os líderes cristãos, a von­
tade de Deus é o ponto de par­
tida. Toda indagação acerca de 
nossa conduta em qualquer as- 
pecto da vida deve centralizar-se 
na pergunta: “Qual é a vontade 
de Deus para mim neste assun­
to?” Nunca resolveremos a ques- 
tão da mordomia financeira en- 
quanto não o fizermos à luz da 
vontade de Deus. E não há fal- 
ta de orientação neste sentido. 
A Bíblia fala mais vezes de di­
nheiro do que de salvação.

Em primeiro lugar, Deus or­
dena que ganhemos dinheiro ho­
nestamente. Não é pecado ga- 
nhar dinheiro. Devemos lem- 
brar-nos, porém, de que é Deus 
quem nos dá força para adquirir­
mos riquezas (Deut. 8:18).

Em nossos dias de conflito en- 
tre o capital e o trabalho, existe 
a tendência de encarar com sus­
peita o ato de ganhar dinheiro. 
Os capitalistas podem pecar, mas 
o capitalismo como tal não é pe- 
cado. O dinheiro nas mãos cer- 
tas é uma bênção, não uma des­
graça.

Por outro lado, deixar de tirar 
o máximo proveito das oportuni­
dades é condenado por Deus. 
Os israelitas não deviam ser re- 

missos em sua responsabilidade 
de tomar a terra de Canaã (Juí. 
18:9). A indolência ou pregui­
ça é análoga ao pecado do des­
perdício (Prov. 18:9). A pregui­
ça é como uma cerca de espinhos 
que obstrui o caminho para o pro- 
gresso (Prov. 15:19). Negativa­
mente, o Senhor condena o “ser­
vo mau e negligente” (S. Mat. 
25:26); positivamente, Ele reco­
menda que não sejamos “nunca 
preguiçosos no trabalho” (Rom. 
12:11, O Novo Testamento Vi­
vo), e, sim “fervorosos de espí­
rito, servindo ao Senhor” em tu­
do.

Em nosso zelo para acumular 
riquezas devemos lembrar-nos, 
porém, de que Deus quer que 
ganhemos dinheiro honestamen­
te.

Em segundo lugar, a vontade 
de Deus é que usemos o dinhei­
ro de maneira sensata. O dinhei­
ro ganho honestamente pode ser 
usado desonestamente. O filho 
pródigo “dissipou todos os seus 
bens, vivendo dissolutamente” 
(S. Luc. 15:13). O rico insensa­
to acumulou sua riqueza ao in­
vés de empregá-la no que fosse 
útil (S. Luc. 12:21). O adminis­
trador infiel foi demitido porque 
“estava a defraudar os. .. bens” 
de seu senhor (S. Luc. 16:1).
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Em contraste com isso, os ser­
vos bons e fiéis usaram sabia­
mente os bens que lhes foram 
confiados (S. Mat. 25:23). O 
desperdício é pecado, e o salário 
do pecado é a morte.

Em terceiro lugar vem o pon- 
to crucial do assunto: Deus quer 
que dediquemos o dinheiro reli­
giosamente. Sempre que o be­
nigno e generoso Deus nos pro­
porciona mais do que necessita- 
mos para nós mesmos, isso não 
nos pertence para ser gasto dis- 
solutamente ou acumulado egois­
tamente. Toma-se um depósi­
to a ser usado para Sua glória. 
Qualquer banqueiro nos dirá que 
um depósito precisa ser muito 
bem administrado; menos do que 
isso é um crime. Podemos com- 
preender, portanto, as palavras 
de Malaquias 3:8 quanto a rou­
bar a Deus. Somos responsáveis 
por tudo que possuímos, deven­
do administrá-lo de acordo com 
os desejos de seu legítimo Pro­
prietário: Deus (Sal. .50:10). So- 
mos mordomos de tudo na vida, 
incluindo o nosso dinheiro, e tu­
do isso deve ser usado para a gló­
ria de Deus. Um notável exem- 
plo neste sentido é o do indus­
trial e filantropo R. G. Letour- 
neau. No começo ele dava um 
décimo para Deus e vivia de no­
ve décimos. Agora ele vive de um 
décimo e dá nove décimos para 
Deus. Segundo o conselho de 
Paulo em I Coríntios 16:1 e em 
proporção com a vossa capacida- 
de, ide e procedei de igual modo. 
O dinheiro ganho honestamente 
e usado sabiamente deve ser de­
dicado religiosamente a Deus 
e Sua Causa.

Quando falamos de nossa von­
tade, é precisamente neste pon- 
to que se desintegra a mordomia 
da vida; e em parte alguma isso 
é mais evidente do que com res- 
peito ao nosso tesouro, quer seja 
grande ou pequeno. Mais do que 
em qualquer outra parte, a von­
tade de Deus se perde aqui no 
labirinto de nossa própria vonta- 
de. A vontade pode ser definida 
como “a disposição de dirigir nos- 
sa vida de acordo com determi­
nadas atitudes ou privilégios”. 
Na realidade, ela é “o controle 
interior de nossa vida”. Um ban­
dido, por meio do controle exte­
rior de um revólver, pode tirar 
6
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minha carteira. O governo, por 
meio do controle exterior da lei, 
pode requerer que eu pague im­
postos. A economia, por meio 
do controle exterior da inflação, 
pode exaurir minhas posses. A 
Natureza, por meio do controle 
exterior de calamidades, pode 
arrebatar meus recursos. Mas 
unicamente pela utilização apro- 
priada do controle interior ou da 
vontade é que posso tomar-me 
um mordomo no sentido religio­
so. E de acordo com o uso que 
faço deste controle interior sou 
bem sucedido ou fracasso como 
servo de Deus, recebendo assim 
ou perdendo bênçãos na propor­
ção direta de minha reação à von­
tade de Deus.

As maiores batalhas da vida 
não são travadas entre exércitos 
inimigos, e, sim, nos campos de 
batalha dos corações. O peca- 
do que assedia a todos nós é a 
cobiça. A advertência: “Não co­
biçarás” (Êxo. 20:17) é básica na 
lei de Deus. Jesus nos admoesta: 
“Tende cuidado e guardai-vos 
de toda e qualquer avareza.” S. 
Luc. 12:15. Paulo nos traz à lem­
brança que “nenhum . . . ava­
rento, que é idólatra, tem heran­
ça no reino de Cristo e de Deus. ” 
(Efés. 5:5). A cobiça é uma idola­
tria pela qual as posses de alguém 
ou as de outrem se tomam o seu 
deus.

“O maior pecado que agora 
existe na igreja é a cobiça. Deus 
olha com desagrado para o Seu 
povo professo por causa do egoís­
mo da parte deles.” — Testi- 
monies, vol. 1, pág. 194.

“Viver para si mesmo é pere­
cer. A avareza, o desejo de be­

neficiar a si próprio, priva a al- 
ma da vida. É de Satanás o espí­
rito de ganhar e atrair para si. 
De Cristo é o espírito de dar e 
sacrificar-se em benefício dos ou- 
tros.” — Parábolas de Jesus, 
pág. 259.

“A cobiça, o egoísmo, o amor 
do dinheiro e o amor do mun- 
do, permeiam todas as fileiras 
dos observadores do sábado. Es­
tes males estão destruindo o 
espírito de sacrifício entre o povo 
de Deus. Os que têm no cora- 
ção essa cobiça, dela não se aper­
cebem.” — Testemunhos Se­
letos, vol. 1, pág. 39.

“É o egoísmo o mais forte e 
mais generalizado dos impulsos 
humanos; a luta da alma entre 
a simpatia e a cobiça é uma luta 
desigual; pois, ao passo que o 
egoísmo é a paixão mais forte, 
o amor e a beneficência são fre­
qüentemente os mais fracos, e, 
em regra, o mal ganha a vitória. 
Portanto, em nosso trabalho e nas 
nossas dádivas à Causa de Deus, 
não é seguro ser dominado pelos 
sentimentos ou pelo impulso.”
— Conselhos Sobre Mordomia, 
pág. 25.

“Considerai a quem a oferta 
é destinada. Essa reflexão bani­
rá a cobiça. Pensai somente no 
grande amor com que Cristo nos 
amou, e a mais preciosa oferta 
parecerá indigna de Sua aceita­
ção.” — Testemunhos Seletos, 
vol. 1, pág. 563.

"Beneficência constante e ab­
negada é o remédio que Deus 
propõe para os ulcerosos peca- 
dos do egoísmo e da cobiça. ... 
Ele ordenou que dar deve tor- 
nar-se um hábito, para que possa 
contrapor-se ao perigoso e enga­
nador pecado da cobiça. O dar 
continuamente faz que a cobi- 
ça morra de inanição. " — O Lar 
Adventista, pág. 370. (Grifo 
acrescentado.)

“Pelo lançamento da semente 
ao solo, o Salvador representa 
Seu sacrifício por nós. ‘Se o grão 
de trigo, caindo na terra, não 
morrer’, disse Ele, ‘fica ele só; 
mas se morrer, dá muito fruto’ 
(S. João 12:24). Unicamente pelo 
sacrifício de Cristo — a Semente
— poderia produzir-se fruto para 
o reino de Deus. De acordo com 
a lei do reino vegetal, a vida é 
o resultado de Sua morte.



Assim é com todos os que pro­
duzem frutos como coobreiros de 
Cristo: o amor e interesse pró- 
prios devem perecer, a vida de- 
ve ser lançada nos sulcos da ne- 
cessidade do mundo. A lei do 
sacrifício próprio é a lei da pre­
servação de si mesmo. O lavra­
dor conserva o seu grão lançan- 
do-o fora, por assim dizer. Se­
melhantemente, a vida que se 
dá livremente ao serviço de Deus 
e do homem, é a que será pre­
servada. ” — Educação, pág. 110.

“[Deus] agrada-Se muito quan­
do Lhe fazem os maiores pedi­
dos, a fim de que Lhe glorifi- 
quem o nome. Podem esperar 
grandes coisas, se têm fé em 
Suas promessas.” — O Desejado 
de Todas as Nações, ed. popular, 
pág. 642.
Deus não precisa de nosso 

dinheiro; por que dar, então? 
“Deus nos dá como se fôssemos 

reis;
Nós Lhe damos como se Ele 

fosse um mendigo.
Deus nos deu a melhor dádiva 

que o Céu podia dar;
Nós Lhe damos aquilo que 

podemos dispensar.”
— Autor Desconhecido.

Quem deu o exemplo de dar? 
Deus! “Porque Deus amou ao 
mundo de tal maneira que deu o 
Seu Filho unigênito, para que 
todo o que nEle crê não pere­
ça, mas tenha a vida eterna. ” S. 
João 3:16.

1. Falando do Israel antigo, 
diz a Sra. White: “Uma cons­
cienciosa minoria devolvia a 
Deus cerca de um terço de toda 
a sua renda para benefício dos 
interesses religiosos e dos po- 
bres.” — Testemunhos Seletos, 
vol. 1, pág. 546. (Grifo acrescen­
tado. )

2. “Deus não requer menos 
de Seu povo nestes últimos dias, 
em sacrifícios e ofertas, do que 
requeria da nação judaica; até 
mesmo as viúvas e os órfãos não 
devem ser indiferentes a Suas 
bênçãos. — Testimonies, vol. 
2, pág. 574.

“A liberalidade não nos é tão 
natural que obtenhamos essa vir­
tude casualmente. Ela precisa 
ser cultivada. Temos de resolver 
deliberadamente honrar a Deus

Em nossos dias 
de conflito entre 

o capital e o 
trabalho, existe 
a tendência de 
encarar com 

suspeita 
o ato de ganhar 

dinheiro.

com os nossos recursos, e então 
não devemos permitir que coi- 
sa alguma nos tente a privá-Lo 
dos dízimos e das ofertas que Lhe 
pertencem. Devemos ser inteli­
gentes, sistemáticos e constantes 
em nossos atos de caridade aos 
homens e em nossas manifesta­
ções de gratidão a Deus por Suas 
munificências a nós concedidas. 
Este dever é demasiado sagrado 
para ser entregue ao acaso ou 
controlado pelo impulso ou sen­
timento. ” — Testimonies, vol. 
5, págs. 271 e 272.

“Quando tomamos em nossas 
mãos o manejo das coisas com 
que temos de. lidar, e confiamos 
em nossa própria sabedoria quan- 
to ao êxito, chamamos sobre nós 
um fardo que Deus não nos deu, 
e estamos a levá-lo sem Sua aju- 
da. Estamos tomando sobre nós 
mesmos a responsabilidade que 
pertence a Deus, pondo-nos, na 
verdade, assim, em Seu lugar. 
Podemos bem ter ansiedade e an­
tecipar perigos e perdas; pois 
isso é certo sobrevir-nos. Mas 
quando deveras acreditamos que 
Deus nos ama, e nos quer fazer 
bem, cessamos de afligir-nos a 
respeito do futuro. Confiaremos 
em Deus assim como uma criança 
confia em um amoroso pai. En- 
tão desaparecerão nossas turba- 
ções e tormentos; pois nossa von­
tade fundir-se-á com a vontade 
de Deus. ” — O Maior Discurso 
de Cristo, págs. 100 e 101.

“Deus delineou um plano pelo 
qual todos podem dar segundo 
Ele os tem feito prosperar, e que 
tomará o ato de dar um hábito, 
sem a espera de apelos especiais. 
Até que todos cumpram o plano 

da doação sistemática, haverá 
uma falha em corresponder à 
regra apostólica.” — Testimo­
nies, vol. 3, pág. 410 (Grifo acres­
centado. )

“Eis a recompensa dos que 
se sacrificam para Deus. Eles re­
cebem cem vezes mais nesta vida 
e herdarão a vida eterna, ‘porém, 
muitos primeiros serão últimos; 
e os últimos, primeiros.’ Foram- 
me mostrados os que recebem 
a verdade, mas não a vivem. 
Eles se apegam aos bens mate- 
riais e não se acham dispostos 
a repartir seus haveres para o 
avanço da Causa de Deus. Não 
têm fé para aventurar-se e con­
fiar em Deus. Seu amor a este 
mundo absorve-lhes a fé. Deus 
solicita uma parte de seus recur- 
sos, mas eles não fazem caso dis­
so. Argumentam que labutaram 
com afinco para obter o que têm, 
e que não podem emprestá-lo ao 
Senhor, pois poderão passar ne- 
cessidade. Ó homens de pe- 
quena fé! O Deus que cuidou 
de Elias em tempo de fome não 
desprezará um de Seus abnega­
dos filhos. Aquele que lhes con- 
tou os cabelos da cabeça cuidará 
deles, e serão saciados nos dias 
de fome. Enquanto os ímpios 
estiverem perecendo por toda 
parte ao seu redor, por falta de 
alimento, seu pão e água serão 
certos. Os que ainda se apegam 
ao seu tesouro terrestre e não 
querem fazer correta distribui­
ção daquilo que lhes é empres­
tado por Deus, perderão seu te­
souro no Céu, perderão a vida 
eterna. . . . Ele ordenou que os 
homens sejam Seus instrumen­
tos, e que, tendo sido feito um 
grande sacrifício para resgatá- 
los, desempenhem uma parte 
nesta obra de salvação, efetuan­
do um sacrifício uns pelos outros, 
revelando assim quanto eles pre­
zam o sacrifício que foi feito em 
seu favor. ” —Idem, vol. 1, págs. 
173 e 174.

Ganhai dinheiro honestamen­
te, em profusão! Usai sabiamen­
te todo ele! Dedicai-o religiosa­
mente, até o último centavo! Sub­
metei vossa vontade à vontade 
de Deus, e ouvireis Sua voz di- 
zer-vos: "Muito bem, servo bom 
e fiel; foste fiel no pouco, sobre 
o muito te colocarei; entra no go­
zo do teu Senhor. ”
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Az Ética do Servo 
Útil ao Senhor

Dr. Mário Veloso
Secretário de Campo da Divisão Sul-Americana

As palavras que Paulo escreveu 
em II Timóteo 2:20-24 foram 
dirigidas ao Pastor Timóteo, a 
quem pouco antes se referiu co- 
mo “obreiro” (II Tim. 2:15). Es­
tes versículos fazem alusão ao 
instrumento útil ao Senhor (II 
Tim. 2:21) que também é o servo 
do Senhor (v. 24). Para que o 
servo do Senhor Lhe seja útil, 
deve purificar-se a si mesmo (v. 
21). As instruções que Paulo dá 
a Timóteo acerca dessa purifica­
ção constituem os princípios mo- 
rais e a ética do servo útil ao 
Senhor.

1. Significado da Palavra 
“Útil"

O vocábulo “útil” não tem o 
sentido de “ser usado”, que tal 
palavra adquire nalgumas frases 
modernas conhecidas. Significa 
“eficiente”. A palavra grega tra­
duzida por “util (eujrestos), 
quando se aplica a coisas, signi- 
fica que é excelente o que pres­
ta serviço. Ao ser aplicada a pes- 
soas, significa “digno, decente, 
honesto e correto no sentido mo­
ral”. 1 Expressa um alto grau de 
eficiência e produtividade, com o 
qual, segundo Paulo, o servo hon- 
ra a seu Senhor porque está sem- 
pre disposto e preparado para 
toda boa obra (v. 21).

Portanto, quando Paulo fala do 
pastor como instrumento útil ou 
servo do Senhor, refere-se a sua 
honestidade e retidão moral uni­
das a um alto grau de eficiência 
e produtividade em seus traba­
lhos missionários.

2. O Servo do Senhor Atua Nu- 
ma “Grande Casa”

No versículo 20, o apóstolo

Paulo começa dizendo que “nu- 
ma grande casa” há utensílios pa- 
ra usos honrosos e utensílios para 
usos vis.

Há comentaristas que des­
crevem a “grande casa” como 
“o sistema completo do cristia­
nismo”2 e outros dizem que ela 
se refere à “professa igreja cris- 
tã visível”3. Ellen G. White afir- 
ma que “a ‘grande casa’ represen­
ta a Igreja”.4

Paulo já havia dito a Timóteo 
que a “casa de Deus”, ou seja, 
“a igreja do Deus vivo”, é “co­
luna e baluarte da verdade” (I 
Tim. 3:15). Escrevendo aos he- 
breus ele confirma que nós somos 
a casa de Cristo, se retivermos 
a confiança e a esperança (Heb. 
3:6). Como numa casa qualquer 
há utensílios honrosos e utensí­
lios vis, na Igreja também se dá 
o caso de que pode haver minis- 
tros para desonra (II Tim. 2:20), 
que não se apartam da iniqüidade 
(v. 19), e ministros para honra 
(v. 20), que aceitaram a Cristo 
como fundamento de sua própria 
vida (I Cor. 3:11), a qual é edi­
ficada como um templo, para ha­
bitação do Espírito de Deus (I 
Cor. 3:16). Esses ministros que 
atuam para honra de Deus, como 
servos úteis ao Senhor, têm uma 
conduta exemplar (I Tim. 4:12) 
e, por isso, digna de ser imitada 
por outros obreiros (II Tim. 3: 
10).

3. Ele se Mantém Completa- 
mente Limpo

O verdadeiro ministro não so­
mente purifica sua vida uma vez, 
mas a mantém constantemente 
limpa. O verbo ekkathairo signi- 
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fica purificar, eliminar, limpar 
completamente. Os ministros 
úteis ao Senhor devem purificar 
completamente sua vida: 1) da 
influência daqueles que atuam 
para desonra do Senhor5, isto é, 
devem abandonar toda iniqüida­
de*; e 2) devem purificar sua 
vida dos falsos ensinos que des­
viam da verdade e conduzem à 
impiedade (II Tim. 2:16). “Ele 
não deve aceitar teorias que, sen­
do recebidas, conduzem à cor­
rupção. A si mesmo deve puri- 
ficar-se de todo sentimento 
alheio à justiça, os quais, ao se­
rem acalentados, desviam as 
pessoas da segura Palavra de 
Deus para instáveis invenções 
humanas, para a degradação e 
para a corrupção.”7

Impiedade, iniqüidade, de­
gradação e corrupção são ter- 
mos que descrevem uma situa- 
ção de imoralidade.

A impiedade (asebeia) é o con- 
trário da piedade, sendo portan­
to desconhecimento de Deus 
através de uma vida separada 
dEle (Rom. 1:18 e 19) e unida 
aos desejos mundanos (Tito 2:12). 
Os desejos mundanos abrangem 
a soberba da vida e a concupis­
cência da carne (I S. João 2:16 
e 17). Os desejos carnais equi­
valem à intemperança.8 “A in­
temperança inflama as paixões e 
dá livre curso à luxúria. ”’ “Todos 
os que condescendem com o 
apetite, que esbanjam as ener- 
gias físicas, e enfraquecem o po- 
der moral, mais cedo ou mais 
tarde sentirão a retribuição que 
segue à transgressão das leis fí­
sicas.”10 As conseqüências da im­
piedade são profundas, abarcan­
tes e destruidoras. Ela põe em 
perigo a sensibilidade moral,” 
a força moral,12 e o poder moral.13 
Um obreiro imoral não pode ser 
um servo útil ao Senhor.

A iniqüidade (adikia) é falta 
de eqüidade. É injustiça (Rom. 
1:18), e a injustiça é irmã da for­
nicação (Rom. 1:29). Por isso é 
o contrário da verdade (I Cor. 
13:6), o oposto da justiça (Rom. 
3:5) e idêntica ao pecado (I S. 
João 5:17).

A degradação e a corrupção 
atacam diretamente a obra do

Escrevendo aos 
hebreus ele 

confirma que nós 
somos a casa de 

Cristo, se 
retivermos a 
confiança e 
a esperança 
(Heb. 3:6).

pastor em seus dois objetivos bá- 
sicos: 1) ensinar as Escrituras 
e 2) salvar os pecadores. A cor­
rupção induz a “falsear as Escri- 
turas para apoiá-los em sua ini­
qüidade”. 14 A degradação de um 
contribui para a perdição de to- 
dos. 15 O servo útil ao Senhor 
não pode ser corrupto nem de­
gradado.

O pastor, para ser um servo 
moralmente honesto e correto 
que cumpre sua missão com efi­
ciência e produtividade, deve 
estar livre dos sistemas ideoló­
gicos ou dos falsos ensinos que 
conduzem ao pecado e ao adul­
tério. Sua ética não pode basear- 
se na ética situacional, e seus 
princípios morais não se coadu­
nam com a assim chamada “no­
va moral”.

A ética situacional assenta nos 
seguintes pilares: 1) Uma de- 
terminada situação, 2) dentro da 
qual o “eu responsável” 3) deve 
tomar uma decisão moral 4) que 
somente deve ser regida pelo 
amor.16

Dentro dessa ética não existe 
“o bom” ou o “correto”. Em lu- 
gar deles colocou-se “o conve­
niente”. 17 A ética situacional só 
está disposta a aceitar as leis e os 
preceitos bíblicos no nível de 
“máximas iluminadoras” que o 
“eu responsável” utiliza ou re­
jeita ao decidir algo numa situa- 
ção. O relativismo dos princípios 
no qual estes não regem a condu- 
ta produz uma moral contrária 
à que Deus revela nas Escritu­
ras Sagradas, sendo, portanto, 
antimoral. Não dissemos amoral 
nem imoral. A ética situacional 

é pior ainda. É antimoral. Na 
moral bíblica é Deus quem deci- 
de quais são os princípios que 
devem aplicar-se à conduta do 
homem. Na ética situacional é o 
homem quem toma esta decisão, 
cumprindo as palavras que a ser­
pente dirigiu a Eva: “Sereis como 
Deus”, decidindo entre o bem 
e o mal (Gên. 3:5).

Os princípios da moral bíblica 
devem ser mantidos e praticados 
em amor.18 O pastor, como servo 
útil a seu Senhor, aceita os prin- 
cípios morais estabelecidos por 
Deus em forma de normas para 
sua vida, e os cumpre em amor. 
Vive uma vida justa e piedosa 
(Tito 2:12), obediente e santa (I 
S. Ped. 1:14 e 15), boa, e por is­
so, produtora de boas obras (I 
S. Pedro 2:2). O servo útil a 
seu Senhor trabalha para a sal­
vação e não para perdição de 
seus semelhantes. Por esta ra- 
zão sua vida nada tem que ver 
com a ética da perdição. (Fil. 
3:17-19).

4. Foge das Paixões da Moci­
dade

Este é um princípio importan- 
te na ética de salvação seguida 
pelo servo útil ao Senhor. Dois 
termos se destacam neste con­
selho do apóstolo: “foge” (feuge) 
e “paixões” (epithumia). II Tim. 
2:22.

Epithumia é um desejo ve­
emente e incontrolado que, por 
isso, controla a conduta da pes- 
soa que o possui. Por tratar-se 
de paixões juvenis descontrola­
das, abrange a ambição do po- 
der, a soberba da vida (I S. 
João 2:16), o amor das coisas 
do mundo (I S. João 2:15), as 
rebeldias e os desejos sensuais 
(II S. Ped. 2:10). Estas paixões 
da mocidade indicam novamen- 
te um série de males que des­
troem o serviço de um ministro. 
Entre eles se destacam os dese­
jos sensuais que podem destruir 
completamente a utilidade do 
pastor, por serem a base do des­
conhecimento de Deus (I Tess. 
4:5), o estímulo da tentação que 
conduz ao pecado e à morte (S. 
Tia. 1:14 e 15), e por confirma­
rem a imoralidade da corrupção 
(II S. Ped. 1:4).

A única atitude correta diante 
das paixões da mocidade é fugir
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delas. A palavra grega traduzida 
por “foge” (feuge) significa: “es­
capar de um perigo”, “buscar 
segurança”. A integridade mo­
ral, a eficiência e a produtivida­
de do servo dependem de sua 
segurança em Cristo, e esta úl­
tima será tanto maior quanto 
mais distante o ministro se en­
contre das tentações produzidas 
pela lascívia.

5. Segue a Justiça, a Fé, o 
Amor e a Paz

Visto que o pastor deve man- 
ter-se completamente livre da 
iniqüidade, é lógico que o após- 
tolo dê agora uma instrução posi­
tiva, indicando que ele deve se­
guir a justiça, a fé, o amor e a 
paz.

A justiça (dikaiosune) retrata 
uma condição aceitável diante 
de Deus e significa integridade, 
virtude, pureza de vida e retidão 
de pensamento, sentimento e 
ação. A justiça é o oposto da ini­
qüidade (Rom. 6:13), do pecado 
(Rom. 6:16) e da imundícia ou 
impureza (Rom. 6:19).

A fé (pistis) significa confian- 
ça, fidelidade, ser digno de con- 
fiança, e pode denotar uma ati- 
tude da mente ou um modelo 
de conduta. A fé, como modelo 
de conduta, denota fidelidade e 
faz parte da ética do servo útil 
a seu Senhor. No momento his­
tórico em que o homem não tem 
fé (S. Luc. 18:8) e em que, co- 
mo conseqüência, se perdeu a 
fidelidade, o ministro deve con­
servá-las. Uma das fidelidades a 
Deus que mais tem sido perdida 
neste tempo é a fidelidade ma­
trimonial. Com as estranhas filo­
sofias da nova moral, que indu­
zem a seguir uma conduta libe­
rada, a fidelidade matrimonial 
desaparece da vida humana, pa- 
ra permanecer somente como 
uma recordação de seu passado 
histórico. O ministro deve con- 
servar a ética da salvação que o 
mantém fiel a seu Senhor.

O amor (agape), nos escritos 
de Paulo, não “permanece va­
go” como na ética situacional de 
Joseph Fletcher. ” Este amor é 
especificado no Decálogo e cons­
titui o espírito com que deve 
ser cumprido cada um dos man- 
damentos. Não é o amor vazio 
10

Paulo já havia dito 
a Timóteo que 

a “casa de Deus”, 
ou seja, “a 

igreja do Deus 
vivo”, é “coluna e 

baluarte da 
verdade. ” * 15 

da ética situacional, mas está re­
pleto de ordens de Deus e se tor- 
na vivo nas ações do servo útil 
ao Senhor.

Esse amor tem que ver com os 
princípios que regem a vontade 
e a ação. Por isso, amar a Deus 
é viver numa relação com Ele 
como a que existe entre um es­
cravo e seu Senhor (S. Luc. 17: 
7-10). Também é atender as Suas 
ordens de modo fiel e obediente 
(S. Mat. 6:33). Por outro lado, 
o amor de Deus é a orientação 
da soberana vontade de Deus 
para o homem (Rom. 9:13 e 25). 
Quando se unem a soberania de 
Deus e a obediência do homem 
no amor, é produzida uma comu- 
nhão indissolúvel entre eles 
(Rom. 8:35; II Cor. 13:11-14). So- 
mente o homem que pertence 
à comunidade do amor pode ter 
a fé que opera pelo amor (Gál. 
5:6). A permanência nesta comu- 
nidade depende da observância 
dos mandamentos (S. João 15:10), 
pois quem ama a Cristo guarda 
Seus mandamentos (S. João 14:
15) e aquele que guarda os man- 
damentos, esse é o que ama a 
Cristo e será amado pelo Pai e 
pelo Filho (S. João 14:21). Na 
ética da salvação, o amor não é 
um princípio indeterminado, e, 
sim, claramente especificado no 
Decálogo. Os Dez Mandamen­
tos foram lei para o Israel antigo, 
são lei para a comunidade cris- 
tã do amor (S. João 14:21; Rom. 
8:35) e serão lei para o novo rei­
no de Cristo (S. Tiago 2:8).20

A paz (eirene) também faz par- 
te dos princípios éticos que re­
gem a conduta do pastor. A paz,

como princípio ético, rege as re­
lações. Em primeiro lugar, refe- 
re-se ao estado de segurança sen- 
tido pela alma quando recebeu 
a salvação em Cristo; mas tam- 
bém encerra um significado co­
munitário de sentido ético. O 
valor ético da paz se baseia nos 
seguintes fatos: 1) Assim como 
Cristo é nossa justificação (I Cor. 
1:30), também é nossa paz (Efés. 
2:14). 2) Como a lei especifica 
um modo de vida, a paz também 
denota um estilo de vida (Rom. 
3:10, 12, 17 e 19). 3) A paz está 
no mesmo nível que a justiça 
(Rom. 14:17); 4) com ela se ser­
ve a Cristo, 5) se agrada a Deus 
e 6) se obtém aprovação dos ho- 
mens (Rom. 14:18). 7) A paz re­
ge as relações matrimoniais (I 
Cor. 7:15 e 16), as relações entre 
os cristãos e as relações destes 
com Deus (Efés. 2:17-19). A ética 
do servo útil a seu Senhor im­
põe uma conduta ao pastor que 
cultive as relações amistosas com 
os seus semelhantes.21

No entanto, estão excluídas 
todas as relações que, embora 
pareçam amistosas, envolvem a 
desobediência a algum dos pre­
ceitos divinos. Entre estas po- 
dem ser citadas as relações amo­
rosas fora do matrimônio, pois 
embora pareçam amistosas, des­
troem a harmonia do matrimô­
nio, separam o pastor da per­
feita comunhão com a Igreja e 
com Deus, conduzem-no à ini­
qüidade e destroem sua própria 
segurança espiritual interior. Tu­
do isto elimina sua honestidade 
e sua retidão moral, destrói sua 
eficiência e sua produtividade no 
trabalho missionário, transfor­
mando-o finalmente num instru- 
mento vil que desonra a seu Se- 
nhor, em vez de ser um instru- 
mento para honra e um servo 
útil ao Senhor.

6. Evita Discussões Destrui­
doras Sobre Doutrina

Paulo aconselha: “Repele as 
questões insensatas e absurdas, 
pois sabes que só engendram 
contendas. Ora, é necessário que 
o servo do Senhor não viva a con­
tender, e, sim, deve ser brando 
para com todos, apto para ins­
truir, paciente.” II Tim. 2:23 e 
24.



A palavra grega traduzida por 
“repele” (paraitou) tem basica­
mente dois sentidos no NT. Am­
bos expressam uma atitude de 
cortesia sem debilidade, cujo 
elemento principal é uma clara 
e firme determinação. O primei- 
ro sentido expressa uma súplica 
que pede algo (S. Mar. 15:6) ou 
é usado simplesmente para pedir 
desculpas (S. Luc. 14:18 e 19). 
O segundo é usado para mani- 
festar uma rejeição firme que se 
expressa cortesmente. Este uso 
aparece no exercício da disci­
plina eclesiástica (I Tim. 5:11) e 
quando se executam ações rela­
cionadas com a supervisão da 
doutrina (I Tim. 4:7; II Tim. 
2:23).22

des e não participará de tais dis­
cussões. Elas só produzem inve­
ja, provocação, difamações, sus­
peitas malignas. Corrompem 
o entendimento e privam da ver- 
dade (I Tim. 6:4 e 5). Não po­
deriam ser incluídas aqui as dis­
cussões sobre justificação pela 
fé, sobre a santificação, sobre 
o santuário e outras, quando ne­
las se tomam posições liberais e 
se insiste em ensinos que refle­
tem um espírito de rebeldia con- 
tra as autoridades da Igreja?

O servo útil ao Senhor adota­
rá uma posição que conserve os 
ensinos do Mestre, e, com corte­
sia cristã, apresentará suas es­
cusas por não tomar parte em 
tais discussões. No entanto, es­
tará disposto a participar num es- 
tudo da doutrina em que se eli­
mine essa forma negativa junto 
com suas conseqüências destrui­
doras e se dê ênfase à verda­
deira busca da verdade na reve- 
lação, sob o espírito do amor e 
da paz, como elementos inte­
grantes da ética da salvação que 
ele segue e a que obedece.

Resumindo, a conduta do pas- 
tor não é regida por princípios 
decididos por ele, nem tem co- 
mo objetivo a satisfação de seus 
próprios desejos ou impulsos. 
Tampouco depende das circuns­
tâncias, nem das impressões de 
uma ética sem normas. Ele está 
comprometido com Cristo co- 
mo um servo está comprometi­
do com seu Senhor. Em sua con- 
duta a vontade de Deus é sobe­
rana. O pastor sabe que sua ho­
nestidade, sua retidão, sua efi­
ciência e sua produtividade na

O pastor que deseja manter 
sua honestidade e sua retidão mo­
ral, aumentando constantemen­
te sua eficiência e sua produti­
vidade, deve rejeitar cortes­
mente, mas com firmeza, a par- 
ticipação em debates ou disputas 
que, pela maneira como se rea­
lizam,23 se tomam sem valor.

Em I Timóteo 6:3 o apóstolo 
Paulo descreve uma dessas dis­
putas doutrinárias em que al- 
guém quer introduzir modifi­
cações na doutrina. Tal discus- 
são não deve ser aceita porque 
seu resultado é destrutivo. Em 
primeiro lugar, trata-se de uma 
inovação liberal que, por não 
concordar com as sãs palavras de 
nosso Senhor Jesus Cristo, passa 
a negá-las. Em segundo lugar, 
pretende modificar a doutrina 
que a Igreja mantém até esse 
momento. Em terceiro lugar, 
como a maioria das discussões 
teológicas, trata-se de uma con­
tenda acerca de palavras. Em 
quarto lugar, essa contenda não 
segue a piedade e se realiza com 
espírito descontente e negativo.

Uma discussão teológica na 
qual qualquer pastor introduz 
ensinos contra a Igreja e suscita 
um debate contra seus próprios 
irmãos revela que está enfatua- 
do, nada entende e que delira 
(I Tim. 6:4). Ele não é um ins­
trumento para honra, não está 
santificado, nem é útil ao Senhor 
(II Tim. 2:21). O pastor que se­
gue a ética do servo útil ao Se- 
nhor se purificará dessas atitu- 

O caráter tem 
como base de 

seu desenvolvimento 
a soma dos 

traços fixos e 
modos habituais de 

responder ou 
reagir do indivíduo. 

missão que Cristo lhe confiou 
dependem de sua vida moral. 
Portanto, será regido pela ética 
da salvação para manter-se cons­
tantemente livre de qualquer 
tipo de imoralidade, e das pai­
xões da mocidade; para seguir a 
justiça, a fidelidade, o amor e 
a paz; e para desvincular-se de 
toda discussão negativa sobre 
doutrina, cujo objetivo não é tan- 
to a busca da verdade como a crí­
tica da Igreja e suas autorida­
des. Ele vive tendo em mente 
um só objetivo: ser um servo 
útil ao Senhor; consagrar a Seu 
serviço tudo que deseja, tudo 
que aspira e todo o seu ser, por­
que sabe que qualquer desvio da 
moral bíblica destrói sua eficiên­
cia e sua produtividade na obra 
do Senhor. 
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A
Personalidade 
do Pastor
Dr. José A. Fuentes
Professor de Saúde, Universidade Loma Linda.

Levareis 
aproximadamente 20 
minutos para ler 
este artigo. Ele 
não é um postulado 
científico saturado 
de raciocínios 
abstratos; antes 
é a descrição 
experiencial e 
prática de como 
saber quando nossa 
personalidade está 
em desarmonia 
com a realidade 
imediata (a vida 
presente) e 
especialmente com 
a mediata (eterna).

Nos escritos do Espírito de 
Profecia lemos que “dia a dia, 
estais edificando caráter para o 
tempo e a eternidade”.' Visto que 
personalidade e caráter são, em 
certa medida, a mesma coisa, 
é importante interessar-se por 
saber qual é sua origem, estru­
tura e função. Se a experiência 
é um prenúncio do que sucederá, 
bom número dos leitores desco­
brirão, ao ler este artigo, que:

1. Não tinham uma idéia bem 
clara do que, em si, é o caráter 
e a personalidade.

2. Não sabiam fazer distin­
ção entre caráter, personalidade 
e temperamento.

3. Não concebiam a idéia de 
que, em mais de uma ocasião, a 
“transformação” de alguns as- 
pectos do caráter não ocorre ne- 
cessariamente na igreja ou de 
joelhos, ao lado de uma cama.

4. A cognição ampla deste in­
teressante tema e das soluções 
que oferece pode servir para ex­
tinguir para sempre os sentimen- 
tos de culpabilidade que surgem 
quando não podem deixar de 
funcionar em forma grata e do­
ce perante os de fora, ao passo 
que nos círculos íntimos e com os 
familiares eles se conduzem de 
modo censurável.

Para entender devidamente es- 
te importante assunto da perso- 
nalidade e do caráter, precisa­
mos de uma definição destes ter- 
mos, e também do vocábulo 
“temperamento”, que tem es­
treita relação com as funções e 
os atos de nossa personalidade 
e caráter.

Personalidade é definida co- 
mo “a forma característica em 
que uma pessoa se conduz; o 
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padrão de conduta profunda- 
mente gravado que uma pessoa 
desenvolve, tanto consciente co- 
mo inconscientemente, como 
também seu estilo de vida ou 
maneira de ser ao adaptar-se a 
seu ambiente.”2

(Cumpre notar que cada disci­
plina tem uma definição um tan- 
to diferente do que é persona- 
lidade. Como a maioria dessas 
definições são acentuadamente 
ontológicas, escolhemos a de­
finição que reúne elementos co- 
muns a todas as ciências e que 
servem de orientação a este ar­
tigo. Assim, a definição de per­
sonalidade, como as de tempe­
ramento e caráter, assumem a co- 
notação clínica que adquirem em 
psicologia e psiquiatria. À guisa 
de ilustração, diremos que a 
antropologia define a personali­
dade tomando como base a a- 
daptação do indivíduo aos valores 
centrais e universais de sua cul­
tura. )3

Temperamento é a combinação 
de traços inatos que afetam sub­
conscientemente a conduta do in- 
divíduo. Visto que estes traços 
ou característicos estão organiza­
dos em forma de genética, com 
base na nacionalidade, raça, sexo 
e outros fatores hereditários, o 
temperamento de uma pessoa é 
tão difícil de ser predito como 
as medidas do corpo, a cor dos 
olhos ou da pele, etc.

O caráter é o que poderiamos 
chamar de temperamento natural 
do indivíduo, com as modifica­
ções produzidas pela criação, pela 
educação e também pelas atitu­
des, crenças, princípios e motiva­
ções.4 Isto indica que o ambiente
— cultural, social ou religioso
— no qual nos desenvolvemos, 
também exerce uma influência 
(positiva ou negativa) na forma­
ção e orientação de nosso caráter.

É significativo que Ellen G. 
White disse isto muito antes que 
os cientistas pudessem descrevê- 
lo dessa maneira. “O poder men­
tal e moral que Deus nos tem 
dado não constitui o caráter. Es­
tes são talentos que nós temos 
que aperfeiçoar e que, se forem 
devidamente aperfeiçoados, for­
marão um caráter adequado ou 
correto. Um homem pode ter na 
mão uma preciosa semente; essa 

semente não é, porém, uma hor­
ta. A semente tem de ser planta­
da antes que se converta numa 
árvore. A mente é o jardim; o 
caráter é o fruto. Deus nos deu 
as nossas faculdades para que as 
cultivemos e desenvolvamos. 
Nosso próprio procedimento de- 
termina nosso caráter.”5

Visto que este artigo recebe 
princípalmente uma orientação

O verdadeiro 
ministro não 

somente purifica 
sua vida uma vez, 

mas a mantém 
constantemente 

limpa.

clínica, vejamos a distinção que 
a psiquiatria faz entre os termos 
caráter e personalidade. “Os vo­
cábulos caráter e personalidade 
se referem ambos ao conjunto das 
características de conduta básicas 
e distintivas do indivíduo e po- 
dem ser utilizados de modo inter­
cambiável. ”6 E então é acrescen­
tada uma declaração que lança luz 
sobre a distinção que temos de 
fazer entre esses dois termos de 
acordo com a função que exer­
cem: “O primeiro [caráter] é mais 
usado para designar o que um 
indivíduo é na realidade, ao passo 
que o segundo [personalidade] 
implica o que parece ser para os 
outros.”7

Esta é uma distinção muito 
significativa, pois em geral as pes- 
soas nos julgam pela personalida­
de, ou seja, pelo que “parecemos 
ser”. No entanto, “o Senhor não 
vê como vê o homem. O homem 
vê o exterior, porém o Senhor, 
o coração”.8 “O ‘coração’ diz 
respeito ao intelecto, às inclina­
ções e à vontade. ”’ Como pode- 
mos notar, Deus vê mais além 
dessa capa de santidade e Se in­
teressa pelo caráter, pelo que so- 
mos na realidade. Ellen G. Whi- 
te o expressa numa linguagem 
mais determinante ainda quando 
nos diz que a aparência não é 
uma evidência positiva do cará- 
ter. 10

Personalidade, então, em cer­
ta medida, é uma adaptação ao 
ambiente em que vivemos; é uma 
expressão exterior do que somos, 
e não necessariamente uma ex­
pressão real do que somos. Ca- 
ráter, por outro lado, é a expres- 
são do que somos realmente. A- 
miúde nos encontramos com pes- 
soas que encobrem ou escondem, 
detrás de uma “personalidade” 
(fachada) prazenteira, um caráter 
débil e enfermiço. Indivíduo ge­
nuíno é aquele que mantém uma 
relação muito estreita entre a 
personalidade (conduta overt) e 
o caráter (conduta covert). Cum- 
pre notar que uma pessoa pode 
ser genuína (ter uma relação es­
treita entre sua personalidade e 
seu caráter) e ter mau caráter 
(isto é, mau caráter e má perso- 
nalidade, pois não esconde ou 
controla seu gênio). Essa atitude 
é a que comumente designamos 
como “mau temperamento”, e se 
não for controlado, especialmen- 
te durante a formação do indiví- 
duo, o mau temperamento cons­
pira contra a formação do caráter. 
Ellen G. White o expressou des­
ta maneira: “Todo ato da vida, 
por mais insignificante, tem sua 
influência na formação do caráter. 
Um caráter bem formado é mais 
precioso que as possessões mun­
danas; e moldá-lo é a obra mais 
nobre em que os homens se pos­
sam empenhar.”11

Para o cristão que considera 
esta vida como o laboratório em 
que Deus nos colocou para puri­
ficar a fórmula de nossa existên­
cia, o caráter, deve ser revelador 
descobrir a importância de saber 
o que em si é o caráter. Este 
é um assunto de capital importân­
cia, pois o caráter é a única coisa 
que levaremos para a eternidade; 
portanto, necessitamos saber 
muito bem que é o caráter, como 
se forma e que podemos fazer 
para melhorá-lo.

Ao examinar a Figura 1 pode- 
mos notar como na primeira etapa 
da vida (0-1 ano de vida) a criança 
não faz distinção entre a conduta 
overt e a covert. Ela pode fazer 
suas necessidades nas fraldas ou 
no chão. Ao passar para a pró­
xima etapa (1-3 anos), a criança 
aprende a distinguir entre o que 
pode fazer em público e o que
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ou ambos, tem agradável perso- 
nalidade exterior, mas um cará- 
ter enfermiço, ela também apren­
derá a fazer este jogo e desenvol­
verá dois níveis de conduta bem 
distintos.

Os poucos estudos que se pô­
de fazer desse fenômeno social 
indicam claramente que as crian- 
ças que crescem num lar assim 
podem chegar a ter êxito em seu 
trabalho ou em sua vida social, 
mas em geral têm dificuldades 
no matrimônio. O mais significa­
tivo, porém, é que também po- 
dem ter sérios problemas para

O quadro de crescimento e desenvolvimento do ser humano divide o desenvolvimento fisico e emocional do 
indivíduo em sete etapas. Estas são usadas como base para este artigo. O leitor notará como a influência dos 
pais no desenvolvimento do caráter de uma criança começa bem cedo na infância. Mas o que aqui é denominado 
"Período Crítico” (entre a 3ª e 4ª etapas) deve ser cuidadosamente considerado pelo leitor. É a essa altura que 
a criança aprende a valorizar a importância de uma bela personalidade; é dever dos pais mostrar-lhe que o mais 
importante é desenvolver um bom caráter.

Notemos como em alguns casos, especialmente quando se deu muita ênfase a melhorar a personalidade, o caráter 
não somente fica estagnado, mas também perde, como os anos, algo do estado ou condição original. Por outro 
lado, quando se dá ênfase ao desenvolvimento de um bom caráter, a personalidade também se beneficia.

Se levarmos em conta que a personalidade só nos serve para ser aceitos nesta vida (60 a 100 anos), se toma 
mais notória a importância de desenvolver o caráter, o qual nos acompanhará por toda a eternidade.
14



manter estreita e significativa re­
lação com Deus. Melhorar o ca- 
ráter — mais do que para os ou- 
tros — é uma luta constante e 
algo penoso para elas.
Como se Desenvolve a Persona- 

lidade?
Idealmente a personalidade e 

o caráter deveriam formar-se e 
desenvolver-se de modo parale-
lo. Desafortunadamente, muitos 
indivíduos — e nós ministros não 
somos uma exceção — bem cedo 
na vida começam a desenvolver 
uma “personalidade profissional” 
altamente aceitável e funcional 
que os ajuda a abrir caminho. O 
problema consiste em que, quan­
do se dá muita ênfase a refinar 
a personalidade, com freqüência 
se descuida ou se deprecia o ca- 
ráter.

Quando isto sucede, nossa 
conduta overt (nossa relação com 
a sociedade em que trabalhamos) 
se refina ou se ajusta a um grau 
aceitável e funcional, ao passo 
que a conduta covert (geralmente 
no lar e outros círculos privados) 
não evolui muito e com o tempo 
se torna reprovável. Transfor­
ma-se na válvula de escape pela 
qual o indivíduo dá saída à tensão 
e às frustrações que absorveu ou 
interiorizou paciente e mansa­
mente, enquanto “manifestava” 
uma personalidade aceitável e 
funcional.

Quando essa conduta artificial 
é mantida por muito tempo, o 
indivíduo desenvolve “dupla per­
sonalidade”. Preocupou-se tanto 
por refinar sua personalidade que 
essa conduta ideal se separou a 
tal ponto de sua conduta real 
(caráter) que se tornou muito di- 
fícil juntá-las. Esta situação, que 
comumente chamamos de dupla 
personalidade ou ambigüidade, 
nada mais é que a descrição, em 
linguagem leiga, de um indiví- 
duo que refinou (ajustou ou a- 
daptou) sua personalidade às exi­
gências do ambiente e manteve 
o caráter sob pressão para deixá- 
lo expressar-se num ambiente 
(lar, amigos?) em que sua conduta 
não o envergonhe tanto ou não 
ponha em perigo seu trabalho e 
sua imagem. A pena inspirada 
expressa-o numa linguagem bem

É mais importante 
procurar edificar 
um bom caráter 
do que uma bela 
personalidade. 

“O homem 
vê o exterior, 

porém o Senhor, 
o coração”.

clara ao dizer que o homem amiú­
de perde de vista o desenvolvi- 
mento do caráter em seu inte­
resse por-melhorar a aparência 
exterior.12

Lamentavelmente, o espaço e 
os objetivos atribuídos a este arti- 
go não nos permitem considerar 
a estreita relação que existe entre 
a conversão, a santificação e o 
caráter. Se o fizéssemos, pode­
riamos notar que muitas vezes 
nos encontramos com pessoas 
que sofrem por não poderem 
controlar ou modificar certos as- 
pectos de seu caráter, apesar de 
orações e jejuns. A explicação, 
em numerosos casos, é que certos 
componentes do caráter são her­
dados, outros são adquiridos du- 
rante o processo da encultura- 
ção.*

Como o indivíduo não está 
consciente das causas ou da ori- 
gem dessas “debilidades do cará- 
ter”, elas escapam a seu controle, 
e, por motivos que não podemos 
entender, Deus nem sempre as 
transforma por meio de um mi­
lagre. Quando isto sucede, com 
a ajuda de um bom clínico podem 
ser identificados esses aspectos 
negativos do caráter, auxiliando 
assim o indivíduo a superar ou 
corrigir essas deficiências. Um 
clínico perspicaz poderá desco- 
brir excessos na personalidade e, 
amiúde, total negligência no de- 
senvolvimento do caráter.

O caráter tem como base de 
seu desenvolvimento a soma dos 
traços fixos e modos habituais de 
responder ou reagir do indiví- 
duo. Assim, se uma pessoa tem 

o que comumente chamamos 
“debilidades de caráter”, que em 
psiquiatria são denominados 
“transtornos do caráter”, é muito 
importante que o paciente o sai­
ba, para que desenvolva sua con- 
duta levando em conta essas de­
ficiências ou limitações. Não sa- 
bê-lo afeta consideravelmente sua 
capacidade de crescimento e ma­
turidade e tomará mais difícil a 
adaptação ao ambiente. Isto nos 
leva à pergunta que certamente 
está na mente de todos os leito­
res: Que são transtornos do cará- 
ter?

Transtornos do Caráter
“Transtornos do caráter são 

padrões de conduta e de vida 
fundamentalmente aceitáveis ao 
indivíduo mas produtores de con- 
flito com os outros.”13 Em geral, 
o indivíduo, por si mesmo, não 
pode modificar os transtornos do 
caráter. Estes constituem o re- 
sultado de causas que em parte 
são genéticas ou constitucionais 
e em parte emocionais ou do de- 
senvolvimento. Referindo-se a 
todos estes fatores presentes nas 
crianças, a pena inspirada escre­
veu: “Elas herdaram o caráter im­
perfeito dos pais, e a disciplina 
doméstica não foi de nenhuma 
eficácia na formação do caráter 
correto.”14

Isto no revela que crescemos 
com eles. Se o indivíduo procura 
desenvolver uma personalidade 
aceitável, como por si mesmo não 
pode modificar seus traços de ca- 
ráter, uma das primeiras funções 
será “esconder” ou compensar 
esses transtornos ou limitações 
do caráter que não são aceitáveis 
no meio em que vive ou que não 
deseja que os outros vejam. No 
entanto, essas características em 
geral se “filtram” e até se entre­
laçam com a conduta overt (per­
sonalidade). Em outros casos, o 
indivíduo tem de compensar as 
limitações que esse transtorno do 
caráter ocasiona em sua persona- 
lidade, tomando muito difícil a 
integração** de um ou outro.

A psiquiatria reconhece 12 ti- 
pos (classes) de transtornos do ca- 
ráter: 1) caráter esquizóide, 2) 
obsessivo-compulsivo, 3) histé­
rico, 4) anti-social, 5) passivo- 
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Personalidade é 
definida como 

“a forma 
característica em 

que uma pessoa se 
conduz; o padrão 

de conduta 
profundamente 

gravado que uma 
pessoa desenvolve, 

tanto consciente 
como 

inconscientemente, 
como também seu 

estilo de vida ou 
maneira de ser 
ao adaptar-se a 
seu ambiente.”

agressivo, 6) masoquista, 7) pa- 
ranóide, 8) ciclotímico, 9) ex­
plosivo (ou epileptóide), 10) as- 
tênico, 11) inadequado e 12) e- 
mocional instável.15 A falta de es­
paço não nos permite definir e 
explicar cada um. Não obstante, 
seria bom ler alguma coisa sobre 
este assunto para descobrir em 
que medida nossa capacidade 
profissional e interação social po- 
dem ser afetadas por um trans­
torno do caráter do qual não es- 
tamos cientes.

Tratamento dos Transtornos do 
Caráter

Infelizmente, o indivíduo que 
tem transtornos do caráter rara­
mente está ciente de seu proble- 
ma; vive pensando que a culpa 
“está com os outros”. A explica­
ção, segundo a psiquiatria, se 
baseia no fato de que “suas vias 
distorcidas com sua família e com 
seus companheiros causam mais 
problemas para os outros do que 
para eles mesmos”.16 Em 1881 
a serva do Senhor havia anteci­
pado essa descoberta científica: 
“Dia a dia a estrutura do caráter 
vai crescendo, embora o seu pos- 
16

suidor não esteja ciente disso.”'7
Noutras palavras, eles perce- 

bem os transtornos como “injus­
tiça” ou como problemas que 
ocorrem fora deles; portanto, é 
difícil fazer com que sintam ne- 
cessidade de meios terapêuticos. 
Em geral, para que seja produ­
zida essa necessidade, o indiví- 
duo tem de ser confrontado com 
o seu problema. De modo em­
pático mas firme, deve-se fazer 
com que veja os conflitos que sus­
cita e a necessidade de buscar 
ajuda para identificar a causa es- 
pecífica, conquanto seja muito 
provável que ele se sinta total- 
mente justificado em suas ações 
e respostas que ocasionam difi- 
culdades. Desafortunadamente, 
as pessoas com transtornos do ca- 
ráter têm tão baixa tolerância pa- 
ra com a ansiedade ou o sofrimen- 
to que, como resultado da con­
frontação, ou devido a alguma 
outra causa, rejeitam a terapêu­
tica. O leigo interpretará este 
sintoma clínico como “insegu­
rança” ou “falta de maturidade 
para aceitar a crítica”.

Os pastores que chegam a ter 
crises por causa desses transtor­
nos, geralmente seguem uma das 
seguintes vias: 1ª A mais comum: 
seu caráter tem tanta dificuldade 
para acomodar-se numa igreja, 
que depois de muitas transferên­
cias, eles acabam indo para uma 
pequena igreja, mudam de ativi­
dade ou saem da obra. 2ª A se­
gunda alternativa pode limitar o 
impacto que seu transtorno do 
caráter pode exercer em sua per­
sonalidade, desenvolvendo assim 
uma personalidade funcional que 
os torna aceitáveis, podendo até 
alcançar posições administrati­
vas. Primeiro a família e, às ve- 
zes, os subalternos sentem o im­
pacto do que é seu verdadeiro 
caráter. 3ª Por último, seu trans­
torno pode afetá-los de tal modo 
que desenvolvem uma porção de 
sintomas que acabam por mani­
festar-se numa neurose franca, 
com diversas conseqüências para 
sua vida e para sua família. Como 
podemos ver, os indivíduos que 
têm transtornos do caráter po- 
dem atravessar a vida sem buscar 
ajuda, levando avante suas fun­
ções; e, nesse processo, conti­
nuam causando sofrimentos aos 

outros e a eles mesmos, sem ter 
conhecimento de seu problema. 
Referimo-nos a isto no começo 
deste artigo, quando dissemos 
que alguns aspectos do caráter 
nem sempre podem ser alterados 
freqüentando a igreja ou orando 
ao lado da cama.

Em resumo, podemos dizer 
que os transtornos do caráter se 
manifestam em forma de desa­
justes da integração social ou cul­
tural nos acontecimentos especí- 
ficos de relação com os outros, ge- 
ralmente aqueles que fazem par- 
te de nosso círculo mais íntimo. 
Muitos indivíduos, especialmen- 
te os que têm alguma orientação 
religiosa, escondem esses pro- 
blemas sob uma capa de santidade 
ou interiorizam sua reação, por 
ser “próprio” ou “correto” para 
o cristão. Isto confere uma 
auréola de superficialidade à per­
sonalidade do indivíduo, geral­
mente perceptível ao olhar clí­
nico; e, se a pessoa está sob pres­
são, também mostrará o que é 
na realidade, mesmo aos que não 
são versados em psicologia.

Como Melhorar a Personalidade 
do Pastor

Como o leitor poderá notar, 
gastamos bastante tempo para 
definir os termos e conceitos rela­
cionados com a personalidade. 
Também nos esforçamos por des­
crever as conseqüências patoló­
gicas do mau caráter ou perso- 
nalidade. Explicar como tratar es­
ta “enfermidade” (a psiquiatria 
aceita esses transtornos como en­
fermidade com a qual muitos 
indivíduos aprendem a viver) re­
querería outro artigo; precisa­
ríamos conhecer de que trans­
torno do caráter sofre o indiví- 
duo e considerar então o pro- 
cesso para seu tratamento eficaz.

Achamos prudente, portanto, 
pospor esse assunto e restringir- 
nos a estimular cada pastor, pro­
fessor ou dirigente que lê este 
artigo a dar uma olhada intros­
pectiva e retrospectiva em sua 
vida, para que nossos defeitos de 
caráter não debilitem o progres­
so da obra de Deus.18 Meticulo­
so e sincero estudo de nossa con- 
duta overt e covert nos permi­
tirá ver quanto nos resta fazer 
em favor de nosso caráter. Re-



consideremos mentalmente co- 
mo nos conduzimos em público 
e em particular. Você é alguém 
que confunde franqueza com 
grosseria ou falta de sensibilida­
de? Reage unicamente ao dita­
me de seus sentimentos, sem im­
portar-se de que esteja ferindo 
os sentimentos dos outros? É 
admirado pelos de fora, ao passo 
que os de dentro se ressentem 
de sua conduta particular?

No fim deste artigo encontra­
rá um quadro clínico em que se 
retratam cuidadosamente as qua­
lidades próprias de uma pessoa 
que está vivendo e refletindo 
em sua interação social as quali­
dades e a conduta próprias de 
uma pessoa amadurecida, que 
resultam quando um cristão está 
conseguindo (note que isto é pro­
gressivo e constante, não abso­
luto) uma modificação positiva 
em sua personalidade e caráter. 
Se depois de lê-lo julgar que es- 
tá refletindo em sua conduta diá­
ria os conceitos expostos nesse 
quadro, ajoelhe-se, dê graças a 
Deus e prossiga no mesmo ca- 
minho. Se, porém, sentir que es- 
te artigo como que rasgou a cor­
tina da superficialidade com que 
por anos vinha cobrindo seu ver­
dadeiro caráter, ajoelhe-se e pe­
ça perdão a Deus, rogando tam- 
bém que Ele lhe dê forças pa- 
ra reconhecer suas debilidades. 
Recomece então a carreira em di­
reção ao alvo da soberana voca­
ção de Deus em Cristo Jesus. 
Seus familiares e amigos ficarão 
agradecidos e, o que é mais im- 
portante, você estará tomando as 
medidas necessárias para que 
Cristo sele seu passaporte de en- 
trada no Céu, não com tinta, mas 
com Seu sangue, que “nos puri­
fica de todo pecado”.19 Afinal 
de contas, Ele é a única pessoa 
que pode moldar e modificar a 
própria base de nosso caráter.20

Critérios Para Avaliar a 
Maturidade Emocional

1. O indivíduo emocionalmen­
te amadurecido aceita suas limi­
tações.

A pessoa amadurecida tem 
um senso realista do que pode 
e não pode fazer. Geralmente 
está contente por ser a pessoa 
que é, e aproveita ao máximo 

seus talentos e possibilidades.
2. O indivíduo emocionalmen­

te amadurecido é diligente e pro­
dutivo.

A pessoa amadurecida não se 
considera uma vítima passiva das 
circunstâncias, e, sim, como al- 
guém que domina os aconteci- 
mentos e modela o ambiente. 
Encara o seu trabalho como im- 
portante meio de expressão pes- 
soal e como auxílio para o seu 
desenvolvimento. Procura viver 
da maneira mais cabal e criati­
va possível.

3. O indivíduo emocionalmen­
te amadurecido pode renunciar 
a prazeres de curta duração em 
troca de objetivos de longa dura­
ção.

A pessoa amadurecida exerce 
razoável controle sobre seus de­
sejos e emoções. Quando algu- 
ma satisfação imediata poderia 
prejudicar seus planos de longo 
alcance, ela é capaz de discipli- 
nar-se suficientemente para aban­
doná-la. Não é, porém, uma pes- 
soa que se controla em demasia. 
Não deseja nem requer autodis­
ciplina sobre-humana; apenas o 
suficiente para viver ditosamen- 
te.

4. O indivíduo emocionalmen­
te amadurecido mantém relações 
satisfatórias com os outros.

A pessoa amadurecida pode 
estabelecer diversas espécies de 
relações com outas pessoas, sem 
receio ou tensão. Tem amigos on- 
de trabalha. Pode sentir profun­
da afeição e solicitude pelas pes- 
soas que lhe são chegadas. Vive 
em harmonia com os outros e en­
cara suas relações como algo que 
aumenta consideravelmente o 
valor de sua vida.

5. O indivíduo emocionalmen­
te amadurecido é flexível sob a 
tensão.

A pessoa amadurecida pode 
adaptar-se a condições cambian­
tes. Consegue suportar pressões, 
como trabalhos urgentes e novos 
métodos de serviço, sem ficar 
irritada ou frustrada. Quando um 
aperfeiçoamento recente no âm­
bito do trabalho toma ineficaz 
sua atuação costumeira, fazendo 
com que se sinta insegura e an­
siosa, ela não procura lidar com a 

insegurança desprezando a ino­
vação e persistindo em sua atua­
ção antiquada. Antes encara a 
inovação de maneira realista e 
enfrenta sua insegurança adap­
tando sua atuação para que nova- 
mente se tome eficaz.

6. O indivíduo emocionalmen­
te amadurecido não é propenso 
a excessiva preocupação, a dúvi- 
das pessoais irrealistas, nem a 
devaneios exagerados ou a de- 
pressão.

A pessoa emocionalmente ama­
durecida não é um super-ho- 
mem. Quando há boas razões pa- 
ra que se sinta mal, ela sente- 
se mal. Mas, em geral, não se 
sente assim sem motivo. Pode 
ter devaneios em determinadas 
ocasiões, mas não substitui a rea- 
lidade da vida por devaneios. 
Quando um empregado passa de­
masiado tempo se preocupando 
ou fazendo castelos no ar, ou se 
fica tão deprimido que seu tra- 
balho é gravemente prejudicado, 
sem que haja alguma coisa em seu 
ambiente atual que justifique es- 
se procedimento, talvez esteja 
enfrentando graves problemas 
emocionais. Tal indivíduo deve 
ser encaminhado a um psicólogo 
ou a uma clínica psiquiátrica, 
para tratamento. 

* Enculturação é o processo pelo qua] o ser 
humano se adapta a sua cultura e aprende a 
cumprir ou levar a cabo as funções de sua posi­
ção e o papel que lhe é designado por essa cul­
tura.” — Diccionario de Antropologia.

** A organização útil e a incorporação de infor- 
mações, novas ou antigas, como também de ex- 
periências e capacidades emocionais, na perso- 
nalidade ou caráter.
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Código de Ética 
Profissional 

do Obreiro Adventista
Humberto J. Cairus.

“Torna-te, 
pessoalmente, 

padrão de 
boas obras. No 
ensino, mostra 

integridade, 
reverência, 

linguagem sadia 
e irrepreensível, 

para que o 
adversário seja 

envergonhado não 
tendo indignidade 

nenhuma que dizer 
a nosso respeito.” 

Tito 2:7 e 8.

Fundamentos de sua Ética

1. Ele se comporta, onde quer 
que trabalhe, como à vista de 
Deus.

2. É integro; suas palavras e 
trato são o reflexo fiel do que 
pensa e é.

3. Usa de diplomacia, porém 
não de politicagem.

4. Enquadra-se na qualifica­
ção: “Não de língua dobre.”

5. Não confunde preconcei­
tos com princípios.

6. Seu cristianismo não é um 
verniz nem um trajo; é uma ex- 
periência vivida, um caráter mo­
delado segundo o Modelo.

7. Pratica a Regra Áurea em 
todas as relações humanas.
18

Relação com a Organização

1. Reconhece que não pode 
ser leal a Deus e desleal à Sua 
Obra. Segue as instruções da 
Organização.

2. Sem medir impedimentos 
de saúde ou incapacidade ma­
nifesta, aceita a responsabilidade 
e o lugar que lhe é determina­
do.

3. Sabe que tanto Deus como 
a Organização esperam resulta- 
dos. Não procurará cobrir sua 
falta de produção com uma cor­
tina de escusas, elaborada à base 
de argumentos. Antes estará dis- 
posto a ouvir conselhos.

4. Considera uma honra traba- 
lhar na Obra de Deus. Nenhum 
cargo ou trabalho lhe parecerá 
demasiado humilde, se sabe que 
foi chamado por Deus.

5. Não cria problemas para 
a organização; antes a ajuda a re­
solvê-los.

6. É generoso e desprendido. 
Dá à Obra de Deus seu tempo, 
suas forças, suas aptidões, seus 
recursos. Há os que são devi­
damente aproveitados pela Obra, 
enquanto outros se aproveitam 
dela.

7. Cuida mais dos seus deve­
res do que de seus direitos.

8. Preocupa-se mais com os 
resultados de seu trabalho do 
que com o dinheiro que ganha. 
Os queixosos deviam averiguar 
o que custa para a Organização 
cada alma ganha. (Seu salário e 
gastos, divididos pelo número de 
almas ganhas.)

Relação com os Dirigentes

1. Tem o devido conceito do 
que é a Organização e sabe que 

ela não pode existir sem dirigen­
tes. Constitui-se num colabora­
dor imediato dos mesmos.

2. Procede com lealdade. Se 
discorda dos dirigentes, exporá 
seu ponto de vista com humil­
dade, e se não é tomado em 
conta, nem por isso nega sua co- 
laboração.

3. Não é adulador nem servil, 
mas respeitoso, Serviçal, cortês, 
cumpridor e diligente com res- 
peito às ordens recebidas. Obrei- 
ros Evangélicos, pág. 486. A di­
ligência consiste em fazer as coi- 
sas devidas, no devido tempo e 
na devida forma.

4. Não cuidará em ressaltar 
os defeitos e erros dos dirigen­
tes.

5. Sabe que não sobe por clas­
sificação, mas pelo chamado de 
Deus para uma responsabilida­
de. Não culpa os dirigentes que 
não lhe dão uma oportunidade.

6. Livra-se da inveja. Sabe 
que Deus e a Organização guia­
rão as coisas de tal maneira 
que possa ocupar o cargo, a res- 
ponsabilidade e o lugar que mais 
convenham aos fins da Obra. “A 
luta pela supremacia manifesta 
um espírito que, se nutrido, fe­
chará a entrada ao reino de 
Deus.”

7. Não alimenta amarguras. 
“Longe de vós toda a amargu­
ra. Efés. 4:31. “Nem haja algu- 
ma raiz de amargura que, bro­
tando, vos perturbe e, por meio 
dela, muitos sejam contamina­
dos.” Heb. 12:15.

“Regozijai-vos sempre.” I 
Tess. 5:16.

Relação com os Colegas

1. Colabora com o corpo mi- 
nisterial, facilitando-lhe o traba­



lho no que possa. “Porque de 
Deus somos cooperadores.” I 
Cor. 3:9. Deus é o Dirigente 
supremo. Com diferentes res­
ponsabilidades em Sua Obra, nós 
somos Seus imediatos colabora­
dores humanos.

2. Alegra-se com o triunfo do 
companheiro. Não diminui seus 
méritos dizendo que o campo 
era mais fácil, maior a ajuda ma- 
terial ou a equipe mais eficiente.

3. Vale-se da emulação no 
bom sentido ,e da ambição sadia 
em sua autodisciplina.

4. Os maiores triunfos do 
Evangelho serão as razões de 
seu esforço e do desejo de ven­
cer. Não será movido pelo pra­
zer mórbido de derrotar ou rebai­
xar um companheiro; pela satis­
fação do orgulho pessoal, pelo 
desejo de galgar posições ou de 
ganhar mais dinheiro.

5. Trocará idéias, empreen­
derá propaganda evangelizado­
ra com êxito, usará de métodos 
frutíferos no evangelismo ou na 
obra pastoral, etc.

6. Em conversação franca e 
cristã, remove qualquer dificul­
dade que possa surgir entre co- 
legas.

“É sempre humilhante ver 
seus próprios erros apontados. 
Ninguém deveria tomar a prova 
mais amarga por desnecessárias 
censuras. Ninguém já foi con­
quistado por meio de repreen­
são; mas muitos têm sido assim 
alienados, sendo levados a endu­
recer o coração contra as convic­
ções. Um espírito brando, uma 
maneira suave e cativante, po- 
de salvar o desviado, e encobrir 
uma multidão de pecados.” — 
A Ciência do Bom Viver, pág. 
166.

7. Não pronunciará juízos ou 
insinuações que minem a con- 
fiança que se tenha num colega 
de ministério.

8. Se tem algo a dizer, o dirá 
a quem diz respeito, onde e quan­
do for conveniente.

Relação com os Subalternos

1. Procede com dignidade 
de chefe, porém com atitude de 
companheiro.

2. Distribui a tarefa e zela 
pelo seu cumprimento. Vale-se 
de sua experiência ou conheci­

mentos para que o auxiliar triun­
fe. Ensina tanto pela prática e 
exemplo como pela teoria e pre­
ceitos.

3. Não evita as coisas difíceis 
nem as deixa a cargo do auxi­
liar.

4. Alegra-se se seu auxiliar o 
supera. Reprime os ciúmes se 
a congregação demonstra simpa­
tia para o auxiliar.

5. Atende a opiniões e suges­
tões. Se as contradiz, o faz com 
fundamento, e não para demons­
trar autoridade.

6. Requererá trabalho e cum- 
primento dele, porém reconhe­
cerá o dever cumprido e mani­
festará apreciação por ele.

7. O que exige, o faz mais pe- 
lo estímulo do que pela ordem 
autoritária.

8. Alternará o trabalho árduo 
com algum espairecimento ou 
reunião de camaradagem. “Vin­
de repousar um pouco.” S. Mar. 
6:31.

9. Compartilha o êxito.

Relação com a Igreja

1. Orienta, instrui e conforta 
os membros. Não castiga nem 
exige demais. Ilustração: Es­
tando na Palestina, um turista 
surpreendeu-se ao ver um ho- 
mem que fustigava o rebanho 
em vez de conduzi-lo. Ao inter­
rogá-lo, recebeu a seguinte res- 
posta: “Não senhor, eu não sou 
o pastor. Sou o marchante. ”

2. Ganha a simpatia e con- 
fiança da congregação. Poderá 
consegui-lo por meio de;

a) Trabalho.
b) Apresentação de alimento 

espiritual sólido.
c) Ajuda aos irmãos na resolu­

ção de seus problemas.
d) Apresentação de resultados 

positivos.
e) Estudo de psicologia e apli­

cação sincera e correta dos prin- 
cípios desta ciência.

3. É cortês sem ser familiar 
ou frívolo. Ver Testemunhos Se­
letos, vol. 2, págs. 234-244.

4. Abstém-se de todo favori­
tismo.

5. Exorta e aconselha aquele 
que pode suportar a prova.

6. Não se desanima com a in­

compreensão ou ingratidão de 
seus beneficiados.

7. Usa de muita paciência sem 
desmerecer a dignidade e auto- 
ridade pastorais.

8. Adere às normas e princí- 
pios que dignificam o caráter e 
resultam num convite e desafio 
para os membros alcançarem um 
nível de vida mais elevado.

9. Não emprega a dureza nem 
a lisonja.

“Necessita-se de pastores — 
pastores fiéis — que não lison- 
jeiam o povo de Deus, nem o 
tratem com dureza, mas alimen­
tam-no com o pão da vida — ho- 
mens que sintam diariamente na 
vida o poder convertedor do Es- 
pírito Santo, e que cultivem amor 
forte e altruísta por aqueles por 
quem trabalham.” — Atos dos 
Apóstolos, pág. 526.

10. Defende a igreja perante 
a Organização, e esta perante 
aquela.

11. Corrige e admoesta com 
tato e bondade.

“De pouca utilidade é procu­
rar reformar outros atacando 
o que podemos considerar maus 
hábitos. Tais esforços dão mui- 
tas vezes em resultado mais da­
no que bem. Em sua conversa 
com a samaritana, em lugar de 
desmerecer o poço de Jacó, Cris- 
to apresentou alguma coisa me- 
lhor.” — A Ciência do Bom Vi- 
ver, pág. 156.

Relação com seu Lar

1. Ensina ordem, delicadeza, 
pontualidade e responsabilida­
de aos membros de sua família.

2. No lar prova-se a idonei­
dade para o ministério. I Tim. 
3:4 e 5. Seu lar serve de mo- 
delo a outros lares. Os mem- 
bros da igreja observam seu lar 
e seus filhos. A esposa, por estar 
mais tempo com eles, pode in­
fluir mais sobre os filhos que o 
esposo. Cuida do comportamen- 
to dos filhos nas reuniões.

3. É atento e cortês para com 
a esposa.

4. Auxilia nos cuidados da ca­
sa.

5. Realiza passeios com a fa- 
mília.

6. Toma parte em alguma 
brincadeira com os filhos. 
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QUANDO SE PUSER O SEU SOL
Rubén Pereyra

Nós nos preparávamos para 
cumprir um dos requisitos de 
uma classe: escrever uma mono­
grafia. Uma longa lista de possí­
veis temas para uma decisão difí­
cil. Um nome, porém, nos pren­
deu a atenção. Sabíamos que 
era um dos grandes evangelistas 
que a Igreja tivera nas décadas 
de 1930 e 1940. Um segundo fa­
tor se acrescentou para fazer-nos 
tomar a decisão: o protagonista 
residia a poucos quilômetros da 
Universidade. A decisão foi to­
mada: a monografia seria um es- 
tudo da vida, do ministério e da 
filosofia de evangelismo desse 
idoso ministro do evangelho.

A experiência foi muito mais 
rica que o mero cumprimento de 
um requisito do curso de Histó- 
ria da Igreja; resultou numa re­
novação de nosso próprio minis- 
tério.

A primeira impressão, no en- 
tanto, era desanimadora: Robert 
Boothby estava muito idoso, sua 
voz se achava apagada, sua audi­
ção era deficiente e sua memória 
claudicava. Várias horas de ami­
gável conversação nos deram, 
porém, uma visão da riqueza da 
experiência desse veterano ho- 
mem de Deus. Foi necessário 
buscar a maior parte de sua filo­
sofia do evangelismo nos nume­
rosos artigos publicados nas re­
vistas de seu tempo. No entanto, 
seu conceito do ministério, da 
Obra e da Igreja permanecia 
intato.

— Quais têm sido suas maiores 
alegrias nos 50 anos de minis- 
tério? — perguntamos.

Sua resposta é clara:
— Ver tanta gente querida 

aceitar a verdade!
Outra pergunta enfocava as 

experiências negativas vividas.
— Quais foram as maiores di­

ficuldades e frustrações que re­
corda haver enfrentado em seu 
ministério?

A resposta é simples:
— Não recordo nada que seja 

importante.
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Em outras palavras, a tarefa é 
tão excelsa que não há preço de­
masiado alto a ser pago; não há 
uma só experiência negativa que 
mereça ser lembrada.

Boothby tem setenta e nove 
anos e meio de idade. Vive so­
zinho. Sua amada esposa, a quem 
recorda constantemente, faleceu 
há pouco mais de oito anos, dei­
xando um tremendo vácuo em 
sua vida.

Enquanto o visitamos, disse o 
grande gigante:

—Quisera sair novamente e 
pregar, mas estou ficando ve­
lho...

Embora o seu “homem exte­
rior se corrompa, contudo o. . . 
homem interior se renova de dia 
em dia” (II Cor. 4:16).

No ministério hodierno há 
alguns Jonas e alguns Paulos: o 
que se seca na amargura e o que 
se regozija nas bênçãos de uma 
vida intensamente vivida para 
Deus e o próximo.

Por que será que há tão poucos 
patriarcas veneráveis entre as fi- 
leiras dos ministros jubilados? 
— perguntava um secretário 
ministerial a outro. O ministério 
não é uma profissão fácil, como 
não o foi a do profeta nem a do 
apóstolo, cuja lista inclui inúme­
ros encarcerados e mártires.

“O ministério cristão, tal como 
eu o conheço, é uma mescla de 
alegria e dor. ... A parede que 
separa a esperança do desespero 
é muito delgada. Eu opto pela 
esperança e peço ajuda daqueles 
que me rodeiam nos momentos 
de desespero. Prefiro procurar 
viver e ministrar como se este 
fosse o primeiro dia do resto de 
minha vida.”'

Provavelmente o segredo es- 
teja escondido nos anos anterio­
res à ida ao seminário e na ima­
gem ideal que o jovem formou 
dos ministros e do ministério. A 
amizade ou a admiração por al- 
gum de seus pastores fez com 
que formasse uma idéia de um 
homem santo que anda constan- 

temente com Deus, de um ser 
que entende todas as coisas, que 
vive somente para servir e que 
representa a Deus entre os mor­
tais. É o esposo ideal, o pai 
modelo, o artista do púlpito; 
aquele que é admirado por todos, 
que não tem problemas e que 
sabe usar o poder da oração e da 
intercessão capazes de solucionar 
os problemas dos outros. Sua 
vida é um verdadeiro romance. 
Há os que abandonam carreiras 
lucrativas para ingressar nessa 
vida ideal de um ministro de 
Deus.

Nalguns casos, porém, acon­
tece com o ministro a mesma 
coisa que sucede com alguns jo- 
vens iludidos com o matrimônio: 
depois da lua-de-mel, passa-se a 
lidar com as coisas prosaicas e 
rotineiras da vida de casado. De­
siludidos, alguns perguntam: “É 
só isto?”

A preparação irrealista dos fu­
turos ministros também pode 
constituir-se numa causa de frus­
tração. Enfrentar situações reais, 
na administração, na solução de 
conflitos em administrar o tem- 
po, ao procurar corresponder às 
expectativas da congregação, da 
administração ou dos departa­
mentos das organizações supe­
riores, sem a devida preparação, 
pode produzir um senso de in­
competência e frustração.

Durante um estudo realizado 
por Revel L. Howe, entre 1.600 
pastores de 38 denominações, 
num período de 7 anos, uma das 
coisas que mais o impressionaram 
foi “o contraste entre a certeza 
que os alunos de Teologia tinham 
do ministério, e a confusão que os 
pastores veteranos faziam dele. ” 
A razão, segundo Howe, tinha 
que ver com as expectativas que 
o ministério suscitava durante o 
período de preparação para o mi- 
nistério e as condições reais que 
depois eram encontradas nas 
igrejas. Em outras palavras, eles 
descobrem que o mundo não 
opera sob as mesmas pressupo-



sições, nem é motivado pelas 
mesmas orientações.

Noutro estudo realizado por 
Mills, sobre a tensão no minis- 
tério, descobriu-se que 42% dos 
6.195 períodos de crise declara­
dos por 4.665 ministros ocor­
reram nos primeiros cinco anos 
de pastorado, sendo que 25% 
correspondiam aos dois primei­
ros anos. Mills estabelece uma 
“lei” interessante: “O choque que 
um jovem ministro experimenta 
em seu primeiro pastorado pa- 
rece ser inversamente propor­
cional ao realismo de sua imagem 
do ministério.”2

Ele depara, então, com duas 
opções: Ou procura ser o que o 
ministro deve ser, ou modifica 
seu conceito sobre o ministério. 
Os resultados de seu ministério 
dependerão em grande parte do 
caminho escolhido por ele.

Suponhamos que escolha a pri- 
meira alternativa. O ideal é que 
o ministro seja abnegado, que 
não busque posições ou cargos 
na hierarquia da igreja, que con­
sidere como seu alvo supremo 
ser servo de todos, que não viva 
para si mesmo, mas para enrique­
cer a outros. Filipenses 2 lhe 
mostra o exemplo de Cristo, que 
“a Si mesmo Se esvaziou, as­
sumindo a forma de servo”. O 
apóstolo Paulo, o qual deu tudo 
que era e tinha, e que esteve dis- 
posto a gastar-se e deixar-se gas­
tar por amor à Igreja, embora 
perdendo seu amor ao amá-la 
cada vez mais (II Cor. 12:15), 
lhe apresenta a alternativa ideal 
e o exemplo a ser seguido.

No entanto, outros exemplos 
da vida diária de colegas no mi- 
nistério, cujo alvo e ideal é “as­
cender” dentro da hierarquia, lhe 
apresentam outra possibilidade. 
Conquanto alguns, buscando is­
so, só encontraram frustração, 
outros se encontram hoje numa 
posição mais confortável, ha- 
vendo alcançado seus objetivos. 
O ministro pergunta então a si 
mesmo: “Qual atitude é melhor?”

Ao escolher o que é ideal, não 
poderá ser considerado um fra­
cassado — alguém que nunca 
conseguiu nada? Este é um dos 
mais sérios conflitos que um mi­
nistro terá de enfrentar. Talvez 
não consiga o que aspira. Outro 

foi nomeado para o departamen­
to, para a administração ou para o 
pastorado de uma igreja maior, 
que ele tanto aspirava, deixando- 
lhe um sabor amargo — o sabor 
da derrota! Na primeira vez, não 
será difícil suportá-lo; mas, se a 
situação persiste, a amargura po- 
derá tornar-se crônica. Se não for 
vencida, essa atitude levará o mi­
nistro a uma aridez que será tão 
amarga como a aboboreira de 
Jonas, ao secar-se.

Cumpre lembrar que a linha 
divisória entre a sã aspiração e 
a ambição é muito tênue. Não 
é fácil saber quando se passa do 
positivo para o negativo. Quando 
num indivíduo se acha presente 
o anseio de posição ou domínio, 
ou se este o alimenta, transfor­
ma-se numa fome insaciável. 
Quando ele alcançou uma posi­
ção ou posse que cobiçava, não 
a desfrutará, pois começará a as­
pirar a outra mais elevada, repe- 
tindo-se o processo, ao ponto de 
não encontrar depois satisfação 
em nada. Como a ambição é in­
compatível com a natureza do 
ministério, tal ministro se estiola, 
terminando seus dias de modo 
obscuro. Por outro lado, o minis­
tro que deixa de preocupar-se 
com a sua própria posição e cujo 
anelo e ideal é servir onde quer 
que esteja, dando tudo que é e 
tem para ver a Obra avançar; que 
se identifica plenamente com a 
Obra; que ama de todo o cora- 
ção a sua igreja, a seus membros, 
a seus dirigentes; enfim, que se 
dedica de corpo e alma àquilo 
para que foi chamado, viverá um 
constante romance como minis­
tro. Para ele não haverá injustiças 
nem humilhações; as “promo­
ções” serão consideradas oportu­
nidades de trabalho, e não honras 
especiais ou motivos de orgulho. 
Este é o ministro a quem todos 
amam e que vive plenamente, 
apesar dos conflitos normais ou 
anormais do ministério. Seu ser 
interior se renova de dia em dia, 
embora o corpo físico sinta o des­
gaste dos anos, e assim finalmen­
te se porá o seu sol.

Quais são as normas que o mi­
nistro deve seguir para ter um 
ocaso de patriarca, sendo uma 
inspiração até o próprio momen- 

to em que se puser o sol de sua 
vida? Enumeremos algumas:

1ª Busque a eficiência e não o 
êxito. Estas duas palavras não 
expressam o mesmo conceito? 
Não necessariamente. O minis­
tro pode realizar tarefas que lhe 
dêem um bom nome perante as 
autoridades das organizações su­
periores que podem promovê-lo 
a cargos de maior categoria. 
Cumprirá tudo que tende a favo­
recê-lo perante os outros. Nou­
tras palavras, buscará o êxito em 
si, para seu próprio benefício.

Aquele que procura eficiência, 
encarará seu trabalho com uma 
lente diferente: como a missão 
de um ministro é servir, seu de­
sejo será servir. Mas o fará desin­
teressadamente, sem velar por 
seu próprio beneficio; sua satis­
fação será ver o dever cumprido 
por amor ao próprio dever, e não 
por causa dos benefícios que lhe 
poderá trazer.

É interessante notar que, na 
obtenção do êxito, o caráter do 
indivíduo talvez não tenha muito 
valor, e seus talentos naturais ou 
cultivados serão suficientes. Na 
obtenção de eficiência, o caráter 
tem mais importância do que os 
talentos. No entanto, a maior in- 
fluência que um ministro poderá 
exercer não se baseia em seus 
talentos, e, sim, em seu caráter 
e em sua personalidade, espe­
cialmente quando refletem o es­
pírito de Cristo.

Se o seu sol se porá entre nu­
vens ou se continuará brilhando 
até o final dependerá não tanto 
do que tenha alcançado por meio 
de seus talentos, como do que 
obteve com base em seu caráter 
cristão. Quando este último não 
sobressai, provavelmente have­
rá êxito, mas não necessariamen­
te eficiência. Quando os dois ele- 
mentos se fundem num só, apa­
rece um ministro que realmente 
é grande e que sempre será lem­
brado como um valor para a Igre- 
ja. Este pensamento é exposto de 
diversas formas nas Escrituras: 
João Batista disse com referência 
a Cristo: “Convém que Ele cres­
ça e que eu diminua.” Paulo 
sentia prazer “nas fraquezas, nas 
injúrias, nas necessidades, nas 
perseguições, nas angústias”. 
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Considerava-se forte quando era 
débil (II Cor. 12:10). Confessava 
que ao ir à igreja de Corinto não 
ia atrás dos bens de seus mem- 
bros, mas procurava a eles (V. 14). 
Quer dizer que não buscava seu 
próprio benefício. Além disso, a 
medida com que se media era 
original: “Porque não ousamos 
classificar-nos, ou comparar-nos 
com alguns que se louvam a si 
mesmos; mas eles, medindo-se 
consigo mesmos, e comparando- 
se consigo mesmos, revelam in­
sensatez.’ II Cor. 10:12. E con­
clui dizendo: “Porque não é 
aprovado quem a si mesmo se 
louva, e, sim, aquele a quem o 
Senhor louva.” V. 18.

Isso não equivale a passivida­
de, desinteresse ou ausência de 
objetivo. Mas os objetivos não 
visam ao benefício pessoal, e, 
sim, à realização dos elevados in- 
teresses da obra em que se está 
empenhado.

Ao pregar um sermão, dois me­
ses antes de ser assassinado, 
Martin Luther King falou à con- 
gregação de sua possível morte, 
e deu instruções acerca de seus 
funerais: queria que fossem bre­
ves, que não se mencionasse que 
era Prêmio Nobel nem se fizesse 
alusão aos mais de duzentos graus 
honoríficos que havia recebido. 
Desejava, porém, que se disses­
se que dedicara a vida a uma causa 
que considerava justa, estando 
disposto a morrer para defen- 
dê-la.

Há uma diferença fundamental 
entre o artista de circo e o 
ministro. Um é uma estrela que 
brilha por si mesma; o outro é 
como a Lua que reflete a luz re­
cebida do Sol. Eis o conselho 
bíblico: “E procuras tu grande­
zas? Não as procures. ” Jer. 45:5. 
O engrandecimento que procura 
é o de Cristo e da mensagem, 
não o seu próprio. Provavelmen­
te o segundo virá como conse- 
qüência do primeiro.

2ª. Seja autêntico. Um dos 
mais severos conflitos enfrenta­
dos por todo ministro é o de 
procurar apresentar uma imagem 
exterior diferente da realidade 
interior. Viver numa “guerra ci­
vil” desgasta e rouba as energias 
de que se necessita para ser um 
venerável patriarca.
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Isso abrange duas áreas dife- 
rentes: sua vida interior e seu 
papel como ministro. As expecta­
tivas que a sociedade e a congre- 
gação têm do ministro, às vezes 
são irrealistas e sobre-humanas. 
As expectativas ideais que ele tem 
de si mesmo freqüentemente são 
mais elevadas do que a realidade 
atingível. Que fazer então? Há 
três alternativas: apresentar uma 
máscara exterior que esconda di­
ferente realidade interior; apre­
sentar-se exteriormente tal co- 
mo se é; buscar a elevação para 
o ideal.

Por certo, o ideal é a terceira 
alternativa. Não haverá, porém 
alguma lógica na segunda? Veja­
mos. O ministro não necessita 
apresentar-se diante da congre- 
gação e da sociedade como al- 
guém que tudo sabe e tudo pode, 
mesmo sob a premissa de que 
é um homem de Deus. Ele ainda 
é um ser humano e, como tal, 
tem suas limitações. Um dia po- 
derá pedir que um membro ore 
por ele. Isso não o rebaixará 
diante desse leigo, se demons­
trar autenticidade. Pelo contrá­
rio, porá à sua disposição a tre­
menda força da oração inter- 
cessória da igreja em favor de 
seus ministros. Não pretenderá 
ser um super-homem, e, sim, um 
ser humano com limitações. Isto 
não significa que poderá permi- 
tir-se deslizes ou fraquezas “hu­
manas”, e, sim, que não se deve 
aparentar algo que esteja acima 
das possibidades de um ser hu- 
mano.

Lawrence Richards dá três ra- 
zões para isso: 1ª. O ministro deve 
ser um exemplo, não de perfei­
ção, mas de crescimento (ou per- 
feição de crescimento). 2ª O 
evangelho não significa “aceite a 
Cristo e seja perfeito”. Se assim 
fosse, não haveria necessidade de 
Cristo durante o resto de nossa 
vida. “Sem Mim, nada podeis 
fazer.” S. João 15:5. O ministro 
é um representante desse evan- 
gelho de permanente dependên­
cia de Cristo. 3ª O ministro deve 
ser um modelo com o qual os 
outros possam identificar-se. 
Não somente nossos pontos for- 
tes edificam os outros e os ajudam 

a ver-se tal como são, mas tam- 
bém nossos pontos fracos (e todos 
os temos!).3

Nossa constante dependência 
da ajuda de Cristo será muito 
mais edificante que o uso de uma 
máscara de super-homem que 
não revela o íntimo de nosso ser.
Nosso poder, bem como o deles, 

está em Cristo.
Essa atitude também nos pre­

parará para enfrentar o ocaso da 
vida. A máscara um dia cairá, re­
velando imperfeições. A hipocri­
sia mata e estagna, ao passo que 
a sinceridade e a autenticidade 
conduzem ao progresso e à paz.

Pode-se dizer a mesma coisa 
do papel profissional do ministro. 
Há tarefas que cada indivíduo 
pode realizar com mais eficiência 
e prazer que outras. No minis- 
tério há possibilidades para exer­
cer todos os dons concedidos por 
Deus. Para ser feliz no ministé­
rio e cumprir uma tarefa divina­
mente bela, não é necessário 
uma posição hierárquica, e, sim, 
um espírito dedicado no lugar 
em que se está.

Todos esses ingredientes com­
binados preparam o ministro pa- 
ra o seu ocaso. Quem viveu ple- 
namente o romance de sua voca­
ção, viverá com amplas satisfa­
ções. Será sempre uma inspira­
ção, chegando ao declinar de suas 
forças com o amor pela Causa in- 
tato e desfrutando o amor da 
Igreja em forma plena. Será 
amado e respeitado.

Ao visitar o cemitério onde es- 
tá sepultada Naomi Boothby, a 
esposa de Robert Boothby, en­
contramos ao lado da lápide que 
assinala sua tumba, outra similar 
com o nome desse homem, a 
data de seu nascimento e um es­
paço em branco para registrar a 
data do fim de sua jornada. A 
morte não é uma ameaça para 
aquele que não viveu em vão.

Está você, irmão ministro, pre­
parando-se para quando se puser 
o seu sol? sa
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O Seminário Adventista 
Latino-Americano de Teologia

Uma entrevista de Carlos Aeschlimann com o reitor deste Seminário, Dr. Mário Veloso.

P. Que é e como funciona o 
Seminário Adventista Latino-A­
mericano de Teologia (SALT)?

R. O SALT é um seminário 
teológico que pertence a DSA 
da Igreja Adventista do Sétimo 
Dia. É integrado pelas cinco 
faculdades de Teologia que até 
o presente têm funcionado nos 
cinco Colégios Superiores exis­
tentes no território desta Divisão: 
Educandário Nordestino Adven- 
tista (ENA), Instituto Adventista 
de Ensino (IAE), Centro de 
Educación Superior Union (CE 
SU), Colégio Adventista del Pla­
ta (CAP) e Colégio Adventista do 
Chile (CACH), que passarão a 
designar-se respectivamente: 
SALT Sede Brasil Norte, SALT 
Sede Brasil Sul, SALT Sede 
Peru, SALT Sede Argentina e 
SALT Sede Chile.

P. Qual é a estrutura adminis­
trativa do SALT?

R. Mesa Administrativa: O 
SALT será dirigido por uma 
Mesa Administrativa permanen­
te, constituída pelos seguintes 
elementos nomeados pelos cargos 
que ocupam e os membros rota­
tivos indicados pela Comissão 
Executiva da DSA:

Presidente: O presidente da 
DSA.

Vice-presidentes: Os presiden­
tes das Uniões cujos Colégios 
oferecem estudos de pós-gradua­
ção.

Secretário: O reitor do SALT.
Membros: O tesoureiro da 

DSA; o secretário da DSA; o 
diretor de Educação da DSA; o 
secretário da Associação Ministe- 
rial da DSA; o vice-diretor finan­
ceiro do SALT; os diretores gerais 
de Colégios, Sedes de estudos 
de pós-gradução; os vice-direto­
res das Sedes de estudos de pós- 
graduação do SALT; os presiden­
tes das demais Uniões da DSA; 
um diretor geral como membro 
rotativo anual, dentre os Colé­
gios de Graduação; um vice-rei­

tor de Sede como membro rota­
tivo anual, dentre as faculdades 
de Teologia das Sedes de es- 
tudos de graduação do SALT.

Reitor: O SALT será adminis­
trado por um Reitor com man­
dato de cinco anos e nomeado 
pela Comissão Executiva da DSA 
em sua primeira reunião plená­
ria depois da Assembléia da As­
sociação Geral. Será recomen­
dado à AG que o nomeie secre- 
tário-conselheiro da DSA.

Mesa Administrativa: Em cada 
Sede do SALT haverá uma 
Mesa Administrativa cujas deci- 
sões só dizem respeito à Sede 
à qual ela pertence.

Corpo Docente: Será constituí­
do pelo Reitor do SALT e os 
vice-reitores das Sedes locais, 
além dos professores de Teologia 
indicados pelas Mesas Adminis­
trativas dos Colégios-sedes e 
aprovados pela Mesa Administra­
tiva do SALT, e o bibliotecário 
geral, nomeado pela Mesa Admi- 
nistrativa do SALT.

P. Que cursos são oferecidos 
pelo SALT?

R. O SALT ministrará os cur­
sos autorizados pelo ponto 3 do 
DB, com as seguintes especifi­
cações:

Em suas sedes de graduação:
Curso de Instrutores Bíblicos.

— Terá duração de dois anos le­
tivos e o total de 96 créditos 
trimestrais ou seu equivalente, e 
oferecerá o título de Instrutor (a) 
Bíblico (a).

Certificado de Complementa­
ção Teológica. — Este curso será 
ministrado princípalmente aos 
profissionais que tenham termi­
nado uma carreira universitária 
de 4 anos ou mais e terá a duração 
normal de um ano letivo, com o 
total de 48 créditos trimestrais 
ou seu equivalente.

Bacharelato em Religião.
— Este curso terá a duração nor­
mal de 4 anos letivos e o total 
de 192 créditos trimestrais ou seu 

equivalente. Não exigirá créditos 
na área de línguas bíblicas. Es­
tenderá o título de Bacharel em 
Religião.

Professorado em Religião.
— Este curso terá a duração nor­
mal de 4 anos letivos e o total 
de 192 créditos trimestrais ou seu 
equivalente. Deverá ter as ma- 
térias pedagógicas requeridas 
para o professorado. Estenderá 
o título de Professor em Religião.

Licenciatura em Teologia.
— Este curso terá a duração nor­
mal de 4 anos letivos e o total 
de 192 créditos trimestrais ou seu 
equivalente. Requer o mínimo 
de 18 créditos trimestrais ou seu 
equivalente de Grego e 8 créditos 
trimestrais ou seu equivalente de 
Hebraico. Estenderá o título de 
Licenciado em Teologia.

Em suas Sedes com estudos 
de pós-graduação serão ofereci­
dos os cursos mencionados no 
18.1, mais os seguintes de pós- 
graduação:

Mestrado em Religião. — Este 
curso terá a duração de três tri­
mestres e o total de 36 créditos 
trimestrais. Pode-se ingressar 
nele com os títulos de Professor 
em Religião, Licenciado em 
Teologia ou um equivalente a es­
tes com 4 anos de duração. Como 
requisito de ingresso exige-se 
um exame de inglês que revele 
capacidade de leitura compreen­
siva e de escrita do idioma.

Mestrado em Teologia. — Es- 
te curso terá a duração de 4 tri­
mestres com 48 créditos trimes­
trais e exige como requisito de 
ingresso a posse do título de Li­
cenciado em Teologia e a apro­
vação num exame de leitura e 
escrita de inglês. Dentro dos 48 
créditos se incluem os créditos 
de uma tese que é obrigatória. 
Os graduados deste curso pode­
rão ingressar diretamente nos 
doutorados em Ministério e em 
Teologia da Universidade An­
drews.
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Doutorado em Ciências Reli­
giosas. — Sua duração e número 
de créditos serão definidos opor­
tunamente pela Mesa Adminis­
trativa do SALT.

P. Quais serão os princípios 
teológicos mantidos pelo SALT?

R. O SALT, como instituição 
de estudos superiores de Teolo- 
gia, foi fundado pela DSA da 
Igreja Adventista do Sétimo Dia 
e pertence a ela. Portanto, sua 
filosofia assenta sobre a teologia 
e sobre os princípios sustentados 
pela IASD e mantém a idéia de 
Seminário em Missão.

Na Teologia, o SALT sustenta 
e ensina em forma conservadora 
a teologia da IASD, cujo resumo 
se encontra no Manual da Igreja, 
de maneira que reconhece a Bí- 
blia como única fonte de revela­
ção, da qual a IASD extraiu todas 
as verdades que expõe em sua 
teologia. Esta Igreja sempre re­
conheceu que “a Bíblia contém 
simples e completo sistema de 
teologia e filosofia” (EGW, Con- 
selhos aos Professores, pág. 379), 
e que Deus “terá sobre a Terra 
um povo que mantenha a Bíblia, 
e a Bíblia só, como norma de 
todas as doutrinas” (EGW, O 
Grande Conflito, pág. 594).

O SALT reconhece e aceita o 
testemunho de Jesus (Apoc. 12: 
17), que é o Espírito de Pro­
fecia (Apoc. 19:10), como uma 
luz menor que guia para a luz 
maior (EGW, Evangelismo, pág. 
257). Deste modo o Espírito de 
Profecia desempenhou uma par- 
te importante na compreensão 
das Escrituras quando foram es­
tabelecidas as doutrinas adven- 
tistas (EGW, Mensagens Esco­
lhidas, livro 1, págs. 206-208) e a 
Igreja Adventista tem a certe- 
za de que a ajudará a evitar erros 
teológicos até o fim dos tempos 
(EGW, Idem, pág. 48).

O SALT toma a Bíblia como é: 
a Palavra Inspirada, e crê em 
todas as declarações de uma Bí- 
blia completa. Não aceita que al- 
guém tenha autoridade para clas­
sificar dentro da Bíblia partes 
inspiradas e partes que não o são 
(EGW, Idem, pág. 17). Isto não 
significa que cada palavra da Bí- 
blia tenha sido inspirada. A ins­
piração não ocorre nas palavras 
do homem, mas no próprio ho- 
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mem (EGW, Idem, pág. 21). A 
linguagem com que se transmite 
a revelação é humana, e, portan­
to, imperfeita. Toda vez que uma 
revelação do Deus infinito não al­
cança sua plena expressão, se 
entenderá que isto não se deve a 
um defeito de Deus, e, sim, à 
deficiência da linguagem huma- 
na com que é comunicada essa 
revelação (EGW, Idem, págs. 22 
e 23).

O SALT cultivará o saber teo­
lógico como teologia bíblica que 
trata de compreender o conteú- 
do da Escritura Sagrada, 1) pa- 
ra conhecer e aceitar o plano da 
salvação, 2) para compreender a 
vontade de Deus e o dever do 
homem para com Ele, 3) para 
distinguir os passos de Deus na 
História, 4) para obter uma ex- 
periência de fé no Cordeiro que 
tira os pecados do mundo, 5) 
para cultivar um espírito de de- 
voção por meio de correta manei- 
ra de orar, do exercício verda- 
deiro da fé que se aproxima de 
Deus, e da obediência aos ensi­
namentos do Espírito de Deus, 
e 6) para aceitar mais plenamen­
te a missão que Cristo confiou 
a Sua Igreja (EGW, Patriarcas 
e Profetas, págs. 635 e 637).

O SALT não cultivará o saber 
teológico especulativo que orga­
niza o conhecimento bíblico se­
guindo uma estrutura filosófica. 
Na interpretação bíblica, 1) não 
acrescentará nada às palavras de 
Cristo, 2) não dará significados 
forçados às declarações da Escri- 
tura, 3) a qual é santa (I S. Ped. 
1:14 e 15), boa e, por isso, pro­
dutora de boas obras (I S. Pedro 
2:2).

P. Poderia explicar o conceito 
de Seminário em Missão?

R. O SALT adota a filosofia de 
seminário em missão. Esta filo­
sofia não concebe a Igreja como 
uma instituição humana, e, sim, 
como uma comunidade de cren- 
tes dirigidos pelo Espírito San- 
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to, os quais aceitaram a prega- 
ção do Evangelho como única 
missão sobre a Terra. Esta mis- 
são eles a receberam diretamen­
te de Cristo (S. Mat. 28:19 e 20; 
S. João 20:21; Apoc. 14:6 e 7). 
Para o melhor cumprimento des­
ta missão, a Igreja, desde os dias 
apostólicos, necessitou preparar 
ministros, obreiros ou pastores.

A IASD não se propõe a sepa­
rar os professores da ação mis­
sionária em que ela se acha em­
penhada, com o objetivo de que se 
dediquem à preparação de pas­
tores. Antes pretende que um 
grupo especializado de seus mi- 
nistros (obreiros), enquanto tra­
balham diligentemente pela 
salvação dos homens, também 
preparem novos ministros. Este 
foi o estilo de educação segui-Lo 
pelos apóstolos e por meio do qual 
os professores de Teologia (Pau- 
lo, Pedro) eram pastores do re­
banho e/ou dirigentes da Igre- 
ja em geral. Este é também o con­
selho transmitido pelo Espírito 
de Profecia:

“Deve haver homens e mu- 
lheres habilitados a trabalhar nas 
igrejas e a preparar nossos jovens 
para ramos especiais de serviço, 
a fim de que as almas sejam le­
vadas a ver a Jesus. As escolas 
estabelecidas por nós devem ter 
em vista este objetivo e não imi­
tar o sistema das escolas deno­
minacionais estabelecidas por ou- 
tras igrejas ou o sistema de semi- 
nários e colégios do mundo. ” — 
Fundamentos da Educação Cris- 
tã, pág. 231.

Conseqüentemente, o princi­
pal trabalho do SALT não será a 
procura intelectual que preten­
da dar soluções especulativas aos 
chamados problemas teológicos, 
e, sim, considerando-se parte da 
Igreja que está em permanente 
ação missionária, trabalhará cons­
tantemente, buscando a solução 
prática dos problemas que a Igre- 
ja encontre nessa ação.


